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APXESENTAÇAO 

- . - 
Este é um livro que procura apresentar subsí- 
dios para uma nova dimensão do papel do setor 
agrícola no desenvolvimento do País. A ngri- 
cultura, desde os anos trinta, foi colocada em 
segundo plano dentre as prioridades de desen- 
volvimen to, substituída pelo industrialismo 
como principal alavanca do desenvclvimento. 
O setor passou a ser visto apenas como forne- 
cedor de alimentos e matérin-prima parn os 
centros urbanos, gerador de divisas e de pau- 
pnnça para financiamento do processo de in- 
dustrializa~iío. 



erifica-se, no entanto, que ainda hoje, na década dc  90, o País 
tem na agricultura c agoindústria a responsabilidade de  pro- 
dução de  1/3 d o  PlB c d e  cerca de 40% dos empregos. A alta 

cornpetitividadc da agricultura brasileira em vários setores é facilmente 
verificada, tendo como destaques a produção de  suínos, aves e soja, ape- 
sar dc  todos os equívocos da política agricola que vem sendo adotada. 

O qucstionamcnto aqui apresentado refere-se a um retomada do  setor 
agrícola como principal instmmcnto de promoção d o  desenvolvimento, 
em uma visão contemporânea, tomando-se novos paradigmas que di- 
zem respeito à sustentabilidade, do  ponto de  vista econômico, social, 
ambienta1 c político. 

Qual o papel que cabe à agricultura na geração d e  emprego e na dishi- 
buição social c regional da renda? Quais os entraves para um avanço da 
modernização produtiva em contraposiqão ao processo ocorrido de 
marginalizaqão de amplos segmentos da sociedade dos benefícios gera- 
dos? Qual o papel d o  Estado? Como devem ser distribuídas suas fun- 
qóes entre os diferentes níveis d o  poder piiblico? Como deve ser enfren- 
tado o processo migratório campo-cidade? Qual o papel do hinômio 
educação, ciência e tecnologia nos cenários atual e futuro da competiti- 
vidade agrícola? Estas são algumas das principais perguntas para cujas 
respostas este livro procura contribuir no sentido de  conshuir as bases 
para um plano de n a ~ ã o .  

Os autores reforçam a idéia da importância da introdução da visao es- 
tratégica na administração pública, de forma a contribuir para a susten- 
tabilidade institucional dos agentes públicos. 

Nas conclusões, são apresentadas algumas sugestões de projetos e ações 
que dêem sustentação a transformações em nosso modelo d e  desenvol- 
vimento, sem a pretensão d e  esgotá-las, mas sinalizando o caminho a ser 
percorrido. É um trabalho de base conceitual, mas procura não perder a 
relaqão com as ações concretas que precisam ser desenvolvidas a curto e 
médio prazos. 

Trata-se d e  uma valiosa e competente contribuigão para a construgão de 
um novo Brasil. 

Franco Montoro 
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Imagine um navio sem carta de navega- 
ção; um morcego sem seu radar biolólpico; 
urnn nave espacial sem um mapa estrelar; 
um explorador sem uma bússola; um país 
sem um plnno de naçáo. O que seria do 
navio, do morcego, da nave espacial, do 
explorador, do país? 

' 



o Brasil é um país sem "plano de nação." Por quê? Que 
conseqüências resultantes desta constataçáo são rele- 
vantes para a sociedade neste final de século e além do 

ano 20W? 

A crise irreversível do parad igma internaciona 1 de desenvolvi- 
mento e a conseqüente falência dos modelos nacionais de de- 
senvolvimento estão produzindo inúmeras mudanças globais e 
nacionais, transformando radicalmente os mapas geográfico, 
econômico, tecnológico e político-ideológico do planeta (Chirot 
1986; Davidson & Rees-Mogg 1991; Kurz 1991; Rufin 1991; 
Velloso & Martins 1993; Abreu & Loyo 1994; Bonano et a!. 1994). 

Isto representa novas, e ainda não totalmente previsíveis, im- 
plicações para todas as atividades humanas. As rupturas, des- 
continuidades e incertezas, que caracterizam o atual processo 
de transição de modelos falidos ou em declínio, para modelos 
que não foram ainda claramente desenhados, estáo tomando a 
maioria das estratégias nacionais obsoletas ou impotentes para 
guiar as sociedades através do ambiente de turbulência que an- 
tecede o período de acomodação dos países às novas realidades 
(Kennedv 1993; Paepke 1993). 

De forma idêntica ao que ocorre com outros países, também o 
Brasil não dispóe de um plano de nação. Isto deixa sem refe- 
rência os vários e diferentes atores sociais, econômicos, políticos 
e institucionais da sociedade sobre a natureza, prioridades, es- 
tratégias e direção dos novos esforços necessários para ajustar o 
processo de desenvolvimento sócio-econômico nacional rumo 
as realidades do século XXI. Estamos navegando nas turbulên- 
cias e de.scontinuidades da década de 90 sem uma carta de na- 



vegagão e, portanto, sem os sinais estratégicos da bússola que 
indica os melhores caminhos rumo ao Terceiro Milênio. 

Que sociedade queremos para o Brasil no ano 2010? Sem uma 
discussão nacional para responder a esta questão fundamental, 
de  acordo com o princípio da anterioridade, os diferentes atores 
não conseguem entender como contribuir efetivamente para o 
estabelecimento das condições que permitirão a sociedade em 
geral ser protagonista no processo de construção d o  seu próprio 
futuro. 

O Brasil é ainda hoje um país com identidade Fragmentada, 
uma comunidade política apenas imaginada (Anderson 1985), 
não é ainda uma nação (Ianni 1994). Falta um plano para rever- 
ter este quadro (Buarque 1990, 1991, 19941, onde a agricultura 
terá papel fundamental. 

Que agricultura necessita ter, a sociedade brasileira, no ano 
2010? Não se pode responder a esta questão de forma adequada 
sem que antes haja uma definicão clara de "que sociedade que- 
remos para o Brasil naquele horizonte de tempo". Sem isto, os 
diferentes setores da economia não conseguem definir como 
ajustar-se às  mudanças em curso no mundo e no Pais para par- 
ticiparem ativa e adequadamente na construç2io da sociedade 
desejada. Se o Brasil reduzir seu "projeto de sociedade" apenas 
ao objetivo de  alcançar um Produto Interno Bruto (PIB) que o 
coloque entre as maiores economias do planeta, a na tureza, pri- 
oridades, estratégias e d i r e~ão  da agricultura serão considera- 
velmente diferentes das exigidas em um plano de  nação onde o 
maior objetivo for a construção de  uma sociedade com melhor 
qualidade de  vida, inclusive melhor alimentada, independen- 
temente do tamanho do seu PIB. O primeiro caso já é bastante 
conhecido. O Brasil saiu da década de 80 sendo considerado a 



oitava economia do  mundo ocidental; mas era também detentor 
da maior dívida externa dos países em desenvolvimento, e da 
terceira pior distribuição de renda do  mundo, além de  possuir a 
sétima população mais mal alimentada d o  planeta (Silva 1994a). 
Não há dúvidas, portanto, de  que, num plano de nação para o 
Brasil, a agricultura deveria assumir funções mais nobres e mais 
conmntâneas com o seu potencial e sua missão junto à socieda- 
de. 

Tradicionalmente, a agricultura tem sido acionada quase que 
exclusivamente para (i) prover abastecimento a baixo custo; (ii) 
fornecer mão-de-obra aos demais setores da economia; (iii) ge- 
rar divisas para o Pais; (iv) fornecer mercado para a indústria 
de insumos, máquinas, equipamentos agrícolas; e (v) financiar o 
desenvolvimento de outros setores. 

No presente, a agricultura pode ser dirigida para contribuir 
principalmente para (i) as dimensões produtiva, d e  qualidade e 
d e  diversifica~áo em uma política d e  segurança alimentar [que 
teria outras dimensões, além destas]; (ii) gerar empregos pro- 
dutivos nos setores que se situam antes, dentro e depois da 
"porteira;" (iii) gerar renda de  forma desconcentrada; (iv) gerar 
divisas para o País; (v) reduzir migrações desnecessárias no 
sentido rural-urbano; (vi) apoiar a retomada do  processo de 
desenvolvimento sócio-econ6mico; (vii) aumentar a competiti- 
vidade da economia nacional; (viii) maximizar o uso racional 
dos fatores ambientais; e (ix) reduzir desigualdades sociais e 
regionais. 

Focalizando o papel da agricultura, este livro está dividido em 
seis capítulos básicos: 



O primeiro deles, Capítulo Terceiro, d e  forma sintética, (i) reve 
o papel da agricultura na história da humanidade, desde o 
tempo das sociedades dos caçadores e coletadores, antes da in- 
venção da agricultura, até os tempos atuais; e (ii) destaca o pa- 
pel da C&T agrícola na história da agricultura desde o período 
colonial até o presente. 

O segundo deles, Capitulo Quarto, introduz o leitor h tendência 
atual para a globaliza@o d o  sistema agroalirnentar, ( i )  revelan- 
d o  características e irnplicaç6es deste processo de globalizaqão; 
(ii) identificando alguns paradoxos e paradigmas que estão 
sendo nele produzidos; e ( i i i )  analisando o estado atual da agri- 
cultura mundial, até então moldada principalmente por inicia- 
tivas d o  Estado, onde o processo de  globali7ndo provocará os 
seus impactos. 

O Quinto Capitulo inicia com um alerta sobre a necessidade de 
um plano de nação para o Brasil, como forma de  mobili7.ar e 
organizar a inteligência, cria tividade e energia empreendedora 
de  todos os setores e segmentos sociais organimdos da socie- 
dade brasileira na tarefa urgente e estratégica de estabelecer as 
bases para a construqZo coletiva de seu prtíprio futuro. A partir 
daí, o capítulo (i) enfatiza o papel do Estado na constmçáo de 
um plano de nação; (ii) d ixute  a viabilidade e necessidade da 
parceria entre os setores público e privado, num contexto d e  
papéis redefinidos; (iii) analisa os elementos essenciais que de- 
vem orientar uma reorganiz.aq30 das intervençóes das esferas 
federal, estadual e municipal no processo de desenvolvimento 
sócioscon6mico sustentável; e (iv) propõe alguns princípios 
para o processo de desenvolvimento rural. 

O Sexto Capítulo apresenta os sistemas de educação e de ciên- 
cia e tecnologia como estratégicos para apoiar o Brasil na atual 



transição da era das sociedades industriais para a era das socie- 
dades instruídas e propõe uma política de desenvolvimento 
tecnológico necessária para promover uma nova dinâmica no 
processo de desenvolvimento rural. 

O Sétimo Capítulo propiie uma nova base conceitual para a 
atualização do papel da matriz institucional pública agrícola, 
a través do enfoque estratégico e da sustentabilidade institucio- 
nal. O item (i) apresenta uma hipótese para explicar o fenômeno 
d e  ascençáo e queda das instituiçóes piíblicas como associado 
ao fenomeno de ascen~ão e queda dos modelos de  desenvolvi- 
mento; (ii) diferencia sobrevivência de  sustentabilidade institu- 
cional e sugere a adesão ao "triângulo da sustentabilidade", 
como referencia para a construção da sustentabilidade institu- 
cional; e (iii) compartilha os principais elementos d o  enfoque 
estratégico aplicado às organizações. 

Na Conclusão, o livro propõe três projetos para o setor rural 
brasileiro, tendo como referência as tendências para a globali- 
zação do  sistema alimentar e os graves problemas sócio- 
-econômicos que nossa sociedade precisa superar. 

Diante da situacão de  desequilibrio no desenvolvimento do Pa- 
ís, e da globalizaçáo da economia, ou o próximo governo lidera 
a formulação de um plano de  nação para o País, ou não haverá 
tempo para os demais setores organizarem-se para participar 
da construção do  futuro da sociedade que desejamos. Do con- 
trário, quanto mais o Brasil se aproxima d o  ano 2000, em termos 
temporais, mais se afastará das condições exigidas pelos desafi- 
os substantivos que o esperam no século XXI. 



AGRICULTURA E C&T 
EM PERSPECTIVA 

HISTORICA 

Imagine como seria hoje a hu- 
manidade se a agricultura nun- 
ca tivesse sido inventada; tente 
imaginar como seria hoje a agri- 
cultura se a ciência e a tecnolo- 
gia não tivessem sido criadas. 



A história da humanidade é uma história que não se con- 
segue contar sem associação à história da agricultura 
(Childe 1952; Hawkes 1970; Helbaek 1959a, 1959b 

1959c; Merrill 1936; Pryor 1983; Sykora 1984), enquanto a histó- 
ria da evolução e desenvolvimento da agricultura não pode ser 
contada sem associação à história da ciência e tecnologia 
(Berna1 1986a, 1986b, 1986c, 1986d; North & Thomas 1977; Pryor 
1985; Thompson 1968). Este capítulo constrói uma breve histó- 
ria destas conexões; mostra a visceral ligação entre a evolução 
da humanidade com a evolução do sistema alimentar e revela o 
papel central da ciência e tecnologia para o desenvolvimento da 
agricultura como parte dos projetos de sociedade, no passado e 
atualmente. 

Agn'cuItura e C&Tna histónk antiga da 
humanidade 

Para viver, todo ser vivo tem que comer. Primeiro, o alimento 
silvestre tornou possível a sobrevivência das sociedades primi- 
tivas e nômades; depois, ao perceber que uma vida mais estável 
e confortável exigia um mínimo de segurança alimentar, s6 con- 
ferida por uma macro-estratégia de produção, armazenamento 
e distribuição de alguns produtos de sua alimentação, estas so- 
ciedades evoluíram para o sedentarismo; em seguida, as socie- 
dades sedentárias puderam expandir sua população de forma 
sustentável e seu poder de troca junto a outras sociedades atra- 
vés da produção de excedentes; e, finalmente, as sociedades em 
estágio mais avançado descobriram que a produção de exce- 
dentes fazia nascer uma espécie de poder diferente, entre gru- 



pos sociais dentro da própria sociedade e entre esta e outras 
sociedades (Bernal 1986a). 

Nascia aí uma das condições mais fundamentais para o estímu- 
lo ao desenvolvimento sóciosconômico e à produção de desi- 
gualdades sociais. Por um lado, a possibilidade de produzir 
vantagens individuais e coletivas passou a funcionar como for- 
ça criadora e como energia empreendedora. Por outro lado, es- 
tas forças despertaram a consciência de que os detentores do  
controle sobre qualquer dos elos da cadeia alimentar teriam o 
seu poder econômico e político multiplicado, detendo grande 
controle sobre o comportamento e destino de vários gmpos so- 
ciais dependentes do elo em questão. Mas todos os historiado- 
res são unânimes em reconhecer que a invenção da agricultura 
foi o maior divisor de águas na história antiga da humanidade 
(Berna1 1986a). 

Era Paleolírics. No período que antecedeu à invenção da agri- 
cultura, o projeto de sociedade dos povos primitivos era redu- 
zido apenas a sua sobrevivência Aquelas sociedades viviam 
exclusivamente da coleta, caça e pesca, sem perspectiva de mai- 
ores evoluções. Esta foi a forma mais primitiva de acesso ao 
alimento por seres humanos: a coleta de qualquer produto ve- 
getal silvestre comestível, como grãos, amêndoas, raízes, hi tos 
e sementes, e de qualquer produto animal capaz de ser extraí- 
do. como o mel, ou apanhado com as próprias mãos sem a in- 
termediação de qualquer objeto ou instrumento. como certos ti- 
pos de insetos e de animais pequenos e lentos (Bernal 1986a;. 
As idéias das sociedades dessa época produziram a maioria das 
formas e técnicas de manipulado e moldagem de materiais, 
incluindo o uso do  fogo, do conhecimento pratico da ocorrência 
e dos hábitos de algumas plantas e animais silvestres, bem 
como a invenção social do parentesco, linguagem, ritual, músi- 



ca e pintura. Nenhuma técnica foi introduzida na produção d e  
alimentos, o que manteve as sociedades numa relação parasítica 
com a natureza, uma relação de total dependência e fora d e  seu 
controle. 

Era Neolitica. Num rasgo de  rara criatividade, os povos desse 
período inventaram a "técnica" da agricultura. Esta espetacular 
invenção permitiu um projeto de sociedade focado na busca d o  
conforto de  uma vida sedentária, produzindo autonomia ali- 
mentar, promovendo a emergência de  vilas agrícolas primitivas 
e estabelecendo condicões para desenvolvimentos posteriores 
(Remal 1986a). A criacão da "técnica" da agricultura revolucio- 
nou as relaqões entre os seres humanos e a natureza, permitin- 
do  o estabelecimento de  uma nova base cultural que transfor- 
mou a história da humanidade. Esta nova cultura deflagrou in- 
vençces tecnol6gicas, como tecelagem e cerâmica, e a invendo 
social do  simbolismo ilustrado por gravuras e da religião orga- 
nizada. A partir da invenção da agricultura, a história dos re- 
cursos genéticos passou a confundir-se com a história da agri- 
cultura e de suas transformaçóes. A invenção da agricultura re- 
solveu muitos dos problemas mais relevantes dos povos que 
viviam d o  extrativismo vegetal e animal, mas também estabele- 
ceu a dependência deles e das sociedades vindouras, incluindo 
a nossa, dos recursos vegetais e animais, cujo desenvolvimento 
passclu também a depender da intervenção humana. Os povos 
que criaram e adotaram a prática da agricultura tornaram-se 
conscientes de que haviam iniciado um longo caminho de con- 
trole sobre os processos naturais, o que lhes permitiu rever seus 
projetos de  sociedade. Assim, ainda no período neolitico, al- 
guns povos decidiram incluir em seus projetos de  vida coletiva 
a explora~ão planejada de vales aluvionais. Foi esta iniciativa, 
com base em seu domínio sobre a "técnica" da agricultura, que 



os levou à invenção da prática da imgação ainda no período 
neolítico. 

Era do Bronze. Na idade do  bronze, a prática da agricultura 
beneficiou-se de algumas inovações e tornou possível fazer 
projetos de sociedade que incluíram a criação das primeiras ci- 
dades de  cultura ribeirinha no Egito, Mesopotâmia, Índia e 
China (Berna1 1986a). Na idade do  bronze foram acrescentadas 
invenções como o uso do metal, a arquitetura, a roda e outros 
artifícios e artefatos mecânicos. Nesse periodo, a maior inven- 
ção social foi a criação da cidade. A partir daí, a cidade proveu 
as condições para os avanqos técnicos e, com estes, todo um 
complexo de  invenções intelectuais, sociais e econômicas. Foi 
desse rico ambiente social que surgiram os numerais, a escritura 
e o comércio. O mais importante foi o estabelecimento de  uma 
cultura onde o desenvolvimento da ciência começou a ser fer- 
mentado, dando margem ao advento de disciplinas como as- 
tronomia, medicina e química. Aqui a agricultura seguiu seu 
processo gradativo de desenvolvimento sob a influência de pe- 
quenas invenções. 

Era do Femo. A idade do  ferro não legou uma marca importante 
de transformação da realidade material em geral e da agricultu- 
ra em particular, mas adicionou o vidro e melhorou os instru- 
mentos e máquinas existentes. O destaque tecnológico deste 
periodo ficou por conta de invenções sociais conio a s  do alfabe- 
to, dinheiro, política e filosofia, que preparam a base para a ex- 
tensão das técnicas e da ciência. Foi com base nestas invençóes 
que os Gregos criaram e desenvolveram uma ciência em bases 
racionais. Tudo isso contribuiu direta e indiretamente para o 
gradual, mas continuado, desenvolvimento da prática da agri- 
cultura (Berna1 1986). Na idade do ferro, várias inovações aper- 
feiçoaram ainda mais a "técnica" da agricultura, o que resultou 



na emergência de cidades independentes com base no comércio, 
incluindo o surgimento e consolidação das civilizações grega e 
romana, cujos projetos de sociedade valorbmam o papel da 
agricultura na construção do  seu futuro (Berna1 1986a). 

Era dos Impédos. Mais recentemente na história da humanida- 
de, na era do  imperialismo colonial, 1875-1914 (Hobsbawm 
1988), o projeto de  sociedade de caráter expansionista dos im- 
périos europeus levou à descoberta de produtos cultivados pe- 
las antigas civilizações dos continentes americano, africano e 
asiático (Crosby 1972). Estas descobertas se tomaram os fatores 
mais influentes na expansão da população, comércio e poderio 
das sociedades da europa ocidental (Crosby 1972; 1986; Bro- 
ckway 1979). Inclusive algumas plantas tiveram papel funda- 
mental no desenvolvimento da história deste período 
(Hobhouse 1985). Na era do imperialismo colonial, a paisagem 
agricola foi completamente transformada e a dieta mundial di- 
versi ficada pelo projeto de expansão colonial dos impérios eu- 
ropeus, com o concurso da geologia, zoologia e principalmente 
da botânica. Muito além do interesse intelectual de entender a 
distribuição entre espécies e variedades, a geo-botânica centra- 
va seu foco no entendimento de como a dimensão física da va- 
riação geográfica facilitaria ou inibiria a incidência de espécies 
em ambientes favoráveis diferentes. Na prática, isto significou a 
transferência de espécies comercialmente lucrativas de uma 
parte do  mundo para outra. 

Seguindo a descoberta da América por Colombo em 1492, hou- 
ve um movimento de transferência de plantas sem precedente 
em toda história da humanidade; primeiro do Velho Mundo 
para o Novo, depois do Novo Mundo para o Velho. Com o 
crescente número de viagens e rápido processo de colonização, 
batata, feijão, milho, amendoim, batata-doce e abóbora viajaram 



rumo ao oriente, enquanto aveia, centeio, trigo e verduras típi- 
cas do Velho Mundo viajaram rumo ao ocidente. Sob a influen- 
cia d o  capital mercantil, essa foi a "era da botânica econômica," 
onde a utilidade das novas plantas estava na mente até do mais 
puro dos taxonomistas. Plantas tropicais foram exaustivamente 
examinadas pelo seu uso como alimento, remédio, madeira, co- 
rante ou fibra. Os jardins botânicos, como o do  Rio de  Janeiro, 
serviram conscientemente tanto à ciencia quanto ao Estado, e 
compartilharam do  espírito rnercantilista e nacionalista difun- 
dido pelos impérios da Europa ocidental (Rrockwav 1979). Em 
torno de 1800, havia uma rede de cerca de 1.600 jardins botâni- 
cos criados na Europa e nas colonias tropicais, como resultado 
do primeiro movimento internacional dos impérios europeus 
para assentar as bases institucionais para a introdução sistemá- 
tica de  seus vaIores culturais e interesses econômicos vincula- 
dos à agricultura (Busch & Sachs 1981). Mais tarde, com o su- 
cesso da química agrícola do  cientista alemão Liebig, os impéri- 
os europeus promoveram o segundo movimento mundial para 
expandir, reforqar e modernizar sua base institucional vincula- 
da à agricultura. Desta vez, foram criadas estações experimen- 
tais na Europa ocidental e nas terras tropicais. Em tomo de  
1930, havia cerca de  1.400 estações experimentais espalhadas 
pelo mundo. Nas estações experimentais localizadas na Europa, 
a agenda de pesquisa dava prioridade a produtos de  clima 
temperado demandados pela população européia. Dependentes 
dos impérios europeus e impostas por eles, as estações experi- 
mentais d o  Novo Mundo tinham sua agenda de pesquisa cen- 
trada em produtos tropicais demandados pela população euro- 
péia (Busch & Sachs 1981). Nesses dois movimentos institucio- 
naiç reside a gênese da relação desigual nos processos de  des- 
envolvimento da ciência e tecnologia agropecuária nos países 
desenvolvidos e nos países em desenvolvimento (Silva 1989, 
1991). 



Era da CooperapFõ Internacional. Após a segunda guerra 
mundial, os Estados Unidos implementaram uma macro- 
estratégia para consolidar sua posição hegemônica no cenário 
internacional cujo eixo ideológico girava em tomo das ativida- 
des de cooperaçáo, tendo aquele próprio país apresentando-se 
como o grande filantropo da humanidade (Bremner 1988). No 
contexto desta "ideologia da filantropia" (Berman 19831, a agri- 
cultura dos países em desenvolvimento recebeu prioridade es- 
tratégica por parte da maioria das agências internacionais de  
cooperação (Lappé et al. 1980) e de financiamento (Payer 1982). 
Foi no bojo desta macro-estratégia que a chamada Revolução 
Verde transformou a agricultura mundial, infelizmente com 
profundas contradiçóes para o sistema alimentar dos países em 
desenvolvimento (Bernstein et a!. 1990; Friedmann 1990; Re- 
dclift & Goodman 1991). 

Todavia, desde a invenção da agricultura, cerca de  10.000 anos 
atrás, e depois da incrível transferência de plantas entre conti- 
nentes, nenhum acontecimento tecnológico teve o impacto al- 
can~ado  pela ciência da genética, seguindo a re-interpretacão 
d o  trabalho de  Mendel no início deste século. Embora a hibridi- 
zação tenha sido usada antes de 1900, foi só neste século que se 
tornou possível o planejamento de substituir o acidente em 
melhoramento de plantas. Na "era da genética Mendeliana," o 
mais famoso produto da ciência foi a "hibridização," que atingiu 
o seu "momento" somente com sua aplicação na chamada 
"Revolu~ão Verde," a mais abrangente e sistemática aplicação 
da genética Mendeliana até esta data. Engendrada pela lógica 
da política externa dos Estados Unidos, e com sua gênese enrai- 
zada em razões políticas (Lewontin 1983), a "Revolução Verde" 
alterou significantemente as bases econômica e sócio-técnica da 
agricultura mundial através de suas realizações (Borlaug 19841, 
contradições (Cleaver 1972) e impactos negativos (Byres 1972). 



Com relação à ciência e tecnologia agropecuária, esta era pro- 
duziu os Centros Internacionais de Pesquisa Agricola (CIPAs). 
Localizados nas regiões de maior diversidade genética do pla- 
neta, os CIPAs nasceram refletindo mais as características e os 
interesses da agricultura dos países desenvolvidos do que dos 
países em desenvolvimento (Mooney 1987). Foram os CIPAs 
que lideraram a difusão dos pacotes tecnológicos da Revolução 
Verde, basicamente um "projeto químico," como reconhece o 
Economista-Chefe do Departamento de Agricultura dos Esta- 
dos Unidos da época, Dr. J.W. Mellow, que serviu principal- 
mente para aumentar o mercado americano de fertilizantes, 
pesticidas, maquinas agricolas, equipamentos de irrigação e ou- 
tros equipamentos agrícolas (Schilling 1982). 

Era da Transição Global. Mesmo atualmente, num ambiente 
turbulento de transiçáo global para uma nova era de contornos 
ainda imprecisos, a agricultura continua influenciando o dese- 
nho dos novos projetos de sociedade, aumentando sua partici- 
pação estratégica na economia das nações e nas relações inter- 
nacionais, principalmente com o vertiginoso crescimento do fe- 
nomeno de globalização e interdependência das relações co- 
merciais (Bonano at aI. 1994; Abreu & Loyo 1994; Naisbitt 1994). 
No presente, novos avanços numa variedade de campos cientí- 
fico-tecnológicos têm delineado mudanças qualitativas para o 
desenvolvimento da agricultura mundial. No passado, incapaz 
de penetrar no interior das plantas, a ciência restringia-se prin- 
cipalmente às atividades de identificação, classificação, verifica- 
ção e interpretação. Hoje, sob o nome genérico de 
"biotecnologia," a ciência está provendo os cientistas com os ins- 
trumentos capazes de permitir-lhes penetrar o interior até 
mesmo de células e moléculas para alterar o código genético 
das plantas de acordo com um plano. Portanto, na "era da ge- 
nética molecular," a ciência adiciona um conjunto de "técnicas 
de cultura" e de "técnicas de transferência genética" que colo- 



cam para a agricultura em geral e, por conseqiiência, para o sis- 
tema alimentar mundial, a possibilidade para a mais profunda 
de suas transformaqóes em todos os tempos (Kloppenburg 
1988; RIS 1988; Wilkinson 1989; Busch et al. 1991; Friedland et al. 
1991; Bonano et al. 1994). 

Enquanto ao longo da história prevaleceram inovaçóes para 
manejar as plantas e animais existentes, agora a ciência torna 
possível inclusive a alteracão de espécies, fazendo dos cientistas 
verdadeiros artesãos da agricultura do futuro (Juma 1989). In- 
felizmente esta possibilidade ocorre produzindo profundas 
contradiç6es para o futuro da própria agricultura e do sistema 
alimentar mundial (Silva 1988; 1989). Neste contexto, o sistema 
alimentar mundial e, portanto, a ciência e tecnologia agropecu- 
ária, estão sob a influência de forças econômicas muitas vezes 
mais poderosas do que na época da Revolu@ío Verde: as em- 
presas multinacionais (Wilkinson 1989; Bonano et al. 1994; He- 
ffernan & Constance 1994). A presença destes atores está conso- 
lidando a tendência para a privatização do desenvolvimento da 
biotecnologia moderna (Kenney 1986; Sorj et al. 19871, produ- 
zindo várias contradições dentro do processo de produção de 
alimentos, fibras e energia (Silva 1988). 

As evidências históricas apresentadas neste capítulo mostram 
claramente os elos e as interrelações entre a história da agricul- 
tura e a história da ciência e tecnologia. A cultura urbana, to- 
davia, tem reservado um lugar de pouca importância para a 
agricultura no bem-estar da população. Mais que isto, a popu- 
l a~ão  urbana tem reduzido gradativamente sua consciência so- 
bre o papel estratégico da agricultura em sua própria existência. 
Enquanto no Japão, país com área agricultável insignificante e 
recursos naturais escassos, a dependência da importação de 
produtos de origem agropecuária tem pressionado para o au- 



mento da consciência coletiva sobre a importância da agricultu- 
ra, no Brasil, privilegiado pela abundância de recursos naturais 
e por uma das maiores áreas agricultáveis do  planeta, as elites 
do  poder têm sistematicamente utilizado a mídia para transmi- 
tir uma mensagem destorcida onde o trabalho, a riqueza mate- 
rial e a cidadania s6 podem ser conseguidos nas grandes cida- 
des. A agricultura é, via de regra, divulgada apenas como im- 
portante na geraçáo de  divisas através das exportaçóes e como 
consumidora voraz de recursos públicos. Esta falsa representa- 
ção ideológica da agricultura necessita ser desmascarada. O 
País necessita de  um programa de valorização política da agri- 
cultura, entendida como um negócio economicamente rentável 
e com funções sociais estratégicas. 

Finalmente, uma palavra de cautela. A neutralidade da ciência é 
um mito (Ake 1984; Busch 1984; Dickson 1975; Japiassu 1975; 
Levins 1974; Levins & Lewontin 1985; Lewontin 1982; Morazé et 
al. 1979; Rahman 1981; Rose & Rose 1976). Historicamente a ci- 
ência tornou-se um fator de  desenvolvimento e desigualdade. 
Por exemplo, a difusão da ciência ocidental no Novo Mundo 
está fortemente associada à transmissão internacional da desi- 
gualdade que se estabeleceu e que ainda hoje persiste e se agra- 
va. Isto pode ser constatado na história da gênese da pesquisa 
agropecuária na Europa e nos trópicos e até mesmo no processo 
de  intercâmbio de recursos genéticos entre as nações (Silva 
1991). Por isso, recomenda-se que num plano de nação para o 
Brasil sejam incluídos efetivos mecanismos de controle dos 
segmentos sociais organi~rndos da sociedade sobre o desenvol- 
vimento científico e tecnológico em geral (Barbour 1993) e sobre 
o processo de geração e transferência de  tecnologia agropecuá- 
ria em particular. 



A GLOBALIZAÇÃO 
DO SISTEMA 

AGROALIMENTAR 

Imagine as mudanças globais que 
estão redesenhando os mapas geo- 
r a f i c  sdcio-econdmico, político- 
ideológico, tecnológico e ins tituci- 
onal do planeta, com profundas 
irnplicaçóes para o sistema agroa- 
limentnr mulidial. Depois, tente 
imaginar um país alheio nos im- 
pactos atuais e potenciais de tais 
transformaç6es. Este país.. . 



característica mais marcante da década de  90 é a con- 
centraqáo de  várias macro-mudanças de  abrangência 
planetária que a transformam numa década d e  transi- 

ção global, um processo que a humanidade testemunha perple- 
xa e pode ser identificado nas dimensóes ambiental, social, eco- 
nômica, política, ideológica, tecnológica e institucional. Vários 
são os indícios de  que o nosso é um mundo em transido. Por 
exemplo, todos os futuristas são unânimes em reconhecer que o 
mundo desenvolvido já transita da era das sociedades indus- 
triais para a era das sociedades instruídas e da economia da in- 
formação (Drucker 1989,1993; Toffler 1990). 

Este período de  transição global tem revelado várias tendências 
mundiais. Uma delas é a tendência irreversível para a globali- 
zação para a maioria das atividades econômicas, como resulta- 
do, entre outros fatores, d o  declínio dos custos de transportes e 
comunicaçòes e do crescimento vertiginoso da importância de  
empresas com atuação em escala mundial. 

Isto inclui o caso da globalização d o  sistema agro-alimentar 
(Bonano ef a!. 19941, que produz uma nova divisão internacional 
d o  trabalho (Friedman 1991; Pugliese 1991; Mingione & Puglie- 
se 1994, com implicaçòes tanto para países desenvolvidos 
(Goodman 1991; Friedland 1994; Heffernan & Constana? 1994), 
como nos casos dos Estados Unidos (Gouveia 1994; Reed Pr 
Marchant 1994), Japão (Jussaume, Jr. 1994) e Itália (Mottura & 
Mingione 1991). quanto para os países em desenvolvimento em 
geral (Sorj & Wilkinson 1994) e da América Latina em particular 
(Llambi (1994), inclusive do  Brasil (Abreu & Loyo 1994). Obvi- 
amente, este processo não está isento de contradições. Por 



exemplo, dento d o  contexto da tendência para a globalkação da 
economia, discute-se e defende-se muito a necessidade de  aber- 
tura das economias nacionais, mas o que se observa como resul- 
tado da formação dos blocos econdmicos é o fechamento de  
mercados entre blocos. A ferrenha e persistente guerra comer- 
cial travada entre os Estados Unidos e o Japão tornou-se o mai- 
or símbolo desta contradiqão. 

O entendimento d e  algumas caracteristicas d o  processo de  glo- 
balização torna-se crucial para orientar a revisão e formulação 
de novas políticas que visem colocar o País em sintonia com as 
realidades globais emergentes. 

Por exemplo, até recentemente, o Estado-Nação era o elemento 
crítico para o entendimento do mundo. Embora o Estado-Nação 
vá permanecer importante por muito tempo à frente, como uma 
força poderosa para mobilizar recursos e forjar a anças inter- 
nas, não será mais através do  seu conceito que as sociedades 
irão compreender os novos arranjos sócio-políticos e econômi- 
cos em escala global. Agora, as empresas multinacionais emer- 
gem como os novos atores críticos na expansão da economia 
global. Em um dado país, o que passa a ser diferente agora é 
que nas alianças entre o Estado, o capital e outros grupos naci- 
onais, o Estado não consegue mais exercer a autoridade hege- 
mônica que tem sido sua. Por exemplo, nos Estados Unidos ou 
na França, as empresas multinacionais estão tomando decisões 
sobre acumulaqão d o  capital, às quais o Estado, naqueles países, 
está tendo que se adaptar. Gradualmente, o Estado-Nação vem 
perdendo sua capacidade de resolver problemas de organiza- 
cão econômica causados pela globalização sócio-econômica. 

Com relação ao sistema agroalimentar, o que se vê é a globali- 
zação dos processos de produção e consumo. Assim como pro- 



duçáo flexível - a possibilidade de se produzir a maioria das 
mercadorias com origem na agricultura em diferentes localida- 
des d o  mundo - tornou-se a palavra de ordem para os produ- 
tores globais, consumo flexível - a existência de uma multi- 
plicidade de nichos de consumo - está se tornando o elemento 
crítico das estratégias de globalização do consumo. Assim, a 
maioria das mercadorias agrícolas são produzidas numa varie- 
dade de localidades do planeta para distribuição e venda numa 
similar variedade de localidades em todo o globo (Bonano et nl. 
1994 - Introdução). 

A globalização está também modificando o perfil dos ganhado- 
res e perdedores na arena da competição internacional. Qual- 
quer sociedade com um sistema estra ti ficado produz necessari- 
amente grupos que perdem mais e grupos que ganham mais, 
como resultado das contradições inerentes aos modelos de de- 
senvolvimento sócio-econômico. O processo de globalização da 
economia está alterando o perfil destes grupos de várias formas 
(Bonano et RI. 1994). Aqui exemplificamos algumas destas for- 
mas. 

A globalização está punindo ou ignorando os grupos que, ao se 
acomodarem como vencedores, deixaram de (i) interpretar as 
mudanqas globais, (ii) projetar suas implicações e (iii) identificar 
necessidades de ajustes para entrar em sintonia com as realida- 
des emergentes. Por exemplo, a indústria de automóveis dos 
Estados Unidos está em declínio por ignorar a preferência dos 
consumidores por carros menores e mais econômicos, passando 
a fazer parte dos novos perdedores, enquanto a indústria au- 
tomobilística japonesa passou a fazer parte do  grupo dos novos 
ganhadores. Neste contexto, os candidatos mais prováveis a in- 
tegrar o grupo dos novos ganhadores, em qualquer setor da 
sociedade, são aqueles mais flexíveis e abertos a mudanças. 



O processo de  globalização, por implicar maior competitivida- 
de  tecnológica, está castigando fortemente aqueles que não in- 
vestem na geração e/ou adaptação e adoção de novas tecnolo- 
gias. Assim, países tradicionalmente ganhadores, com econo- 
mia baseada na simples existência de  mão-de-obra barata, mas 
de baixa qualificação, e de  recursos naturais abundantes, mas 
sem a capacidade científica e tecnológica para conservá-los e 
transformá-los em benefício de  sua própria sociedade, passam a 
integrar o grupo de novos perdedores. Neste contexto, os can- 
didatos mais fortes a tornarem-se ganhadores são aqueles que 
valorizarem os produtos, processos e serviços intensivos de co- 
nhecimento. 

O processo de globali7açáo está privilegiando os dotados de 
maior mobilidade de  capital e com maior flexibilidade para 
produzir ou para comercializar em quaisquer espaços geográfi- 
cos que se tornarem economicamente mais viáveis e politica- 
mente mais convenientes. Neste sentido, é inegável a ascensão 
vertiginosa das empresas multinacionais como grandes ganha- 
dores no processo de  globaliza~ão. A maioria das multinacio- 
nais são capazes de  deslocar seu capital e sua capacidade pro- 
dutiva para vários pontos do planeta e d e  fazer mudanças cos- 
méticas em seus produtos para satisfazer a demanda diferenci- 
ada d e  vários nichos d o  mercado mundial. 

Finalmente, o processo de globalização está forçando o fortale- 
cimento de  certos organismos internacionais, como o FMI, bem 
como a criaçáo de mecanismos transnacionais, como o GATT, 
para enfraquecer o poder de  determinados governos nacionais 
em certos processos de  negociação internacional. Neste con- 
texto, os países que mais contribuem com apoio financeiro e 
político para a criação ou manutenção destes -c p me - 



canismos são aqueles com maior possibilidade de tomarem-se 
ganhadores no processo de globaliaação. 

Como parte integrante do processo produtivo da maioria dos 
países, a agricultura não está imune aos efeitos do processo de 
globa1i;rrição. Por isso, qualquer projeto para a construção do 
futuro do Brasil deve ser antecipado de uma profunda reflexão 
sobre as implicações deste processo sobre o negócio agricola 
nacional. 



A AGRICULTURA EM UM 
PLANO DE NAÇÃO 

Imagine o Brasil sem sua agricul- 
tura: sem seus grZos, sem suas fru- 
tas, sem suas I~ortaliças, sem suas 
fibras, sem seus tubérculos, sem 
seus rebanhos, sem seus recursos 
pesqueiros, sem suas matérias- 
primas agroindustriais, etc. Agora, 
tente imaginar um plano p r a  a 
construçáo do futuro do Pais onde 
a agricultura está ausente ou nt7o é 
prioritiíria. Este plano ... 

i 





nação para a construção do  futuro de  nossa sociedade. Só a de- 
sarticulação e descomprometirnento das elites com o futuro do  
Brasil e a falta de um projeto estratégico para galvanizar a aten- 
ção e a energia empreendedora da sociedade brasileira com re- 
laQo ao seu futuro podem explicar o vácuo de iniciativas, de- 
finiçóes e criatividade hoje reinante no País. 

Uma das piores conseqüências deste quadro constrangedor da 
realidade nacional atual é que mesmo aqueles que estão consci- 
entes da necessidade de mudanças estruturais e conjunturais 
profundas para o Brasil ficam limitados para contribuir, pela 
falta de  referência. Este é o caso dos que estão conscientes do 
papel estratégico que a agricultura tem a desempenhar num 
plano d e  nação para a construção de  uma sociedade de verda- 
deiros cidadãos, com maior bem-estar, mais expectativa de 
vida, mais comprometimento com a solução dos problemas só- 
cio-econômicos, com mais justiça social e, portanto, mais felizes. 
Todavia, uma vez que a iniciativa de  mudanças não ocorre por 
parte das elites, os .segmentos sociais organizados devem ser 
estimulados a produzir reivindicações, apresentar idéias e de- 
senvolver ações para pressionar e inspirar a atual e as próximas 
gerações de políticos, administradores, gerentes e Iíderes do 
Pais em todos os níveis. 

O propósito deste capítulo é apoiar uma reflexão sobre as im- 
plicações da falta de um plano de  nação para o Brasil e oferecer 
sugestões para a contribuição potencial, e às  vezes insuspeita, 
da agricultura para a construção do  futuro de uma s~ciedade 
diferente e melhor do que a atual. As reflexóes aqui comparti- 
lhadas visam subsidiar debates entre aqueles que, com poder de  
decisão nas esferas federal, estadual e municipal, em organiza- 
qões públicas, privadas e não-governamentais, queiram assumir 
de fato o compromísso de captar sugestões oriundas de  diferen- 



tes setores e de  transformá-las em possibilidades concretas 
sempre que estas forem plausíveis. 

Opapel central do Estado na cunstmção 
de u m  plano de nação para o País 

A maior responsabilidade, bem como as maiores possibilidades 
para liderar a conshu~áo de  um plano de  nação para o Brasil, 
está com o Estado, por várias razões. Primeiro, nenhum seg- 
mento social organizado detém, isoladamente, a representativi- 
dade necessária para coordenar o processo. Segundo, qualquer 
segmento social organizado tenderá a assegurar os interesses 
daquele segmento antes mesmo de  analisar o seu papel no con- 
texto do  conjunto dos demais segmentos. Terceiro, os segmen- 
tos que não estiverem na liderança do processo tendem a não 
acreditar na isenção do segmento com o controle da coordena- 
ção, e dificilmente sentir-se-iam à vontade como co- 
participantes. Quarto, a sociedade em geral não teria a certeza 
de  que determinado segmento utilizaria princípios e critérios 
capazes de levá-lo, por exemplo, a renunciar a determinados 
privilégios para si em benefício dos demais segmentos. E, fi- 
nalmente, como conceber que o Estado, pago pela sociedade 
para gerir os seus interesses, expectativas, demandas e confli- 
tos, ficaria como expectador ou como simples coadjuvante do  
processo? 

O Estado não só deve ser o coordenador de  tal processo, mas 
como também deve tomar a iniciativa de  deflagrá-10 de  forma 
organizada (Rezende 1993). Aliás, num momento turbulento e 
de desarticulação como o atual, o Estado já deveria ter tomado 
esta iniciativa. Infelizmente, como analisa Flores (19931, o Esta- 



do brasileiro não introduziu o planejamento estratégico de alto 
nível governamental. Os instrumentos conceituais e metodoló- 
gicos do planejamento estratégico seriam fundamentais para 
orientar a condução de iniciativa de tamanha magnitude. Se por 
acaso o governo tivesse introduzido o planejamento estratégico 
no alto nível governamental, o mais provável é que o Pais já 
contasse com um plano de nação, ou o processo para sua for- 
mulação já estivesse em estágio avançado. 

Mas é ainda possível fazer alguma coisa útil por nossa socieda- 
de sofrida, envergonhada, explorada e sem perspectiva com 
relação a seu próprio futuro. Hoje, a maioria da população 
brasileira está desiludida com as análises e promessas otimistas, 
com base apenas em índices quantitativos de desempenho da 
economia (PIB, balanca comercial, balança de pagamento, re- 
serva interna, etc.), quando os aspectos quantitativos e qualita- 
tivos do nosso desempenho social nos colocam entre as socie- 
dades mais atrasadas do planeta. Nossa distribuição de renda 
tem estado consistentemente entre as cinco piores do mundo 
nos últimos 15 anos. Assim como qualquer cidadão politica- 
mente consciente, o Estado não pode e não deve permanecer 
indiferente a tudo isto. É preciso iniciar já a formula~ão de um 
plano de nação. A contribuição da agricultura para este mister 
pode ser delineada de forma integrada a partir das seguintes 
sugestóes. 

Vários são os temas que necessitam ser equacionados num pro- 
cesso de reorganização dos setores importantes para a constm- 
çáo de um plano de nação. Entre eles, o equacionamento da re- 
divisão de papéis entre os setores público e privado. 



Setor público e setor pn'vado: da parceria 
possível à parcena necessánk 

No Brasil, o relacionamento entre os setores público e privado 
não se tem caracterizado pela parceria em suas a~óes .  Realiza- 
ções pontuais, fragmentadas, temporárias, sem compromisso 
com o longo prazo e de  pouco efeito distrihutivo têm sido o 
produto de alianças temporárias e de conveniência duvidosa, 
quando o que  a sociedade necessita dos dois é uma parceria 
marcada pelo compromisso com o longo prazo das atividades, 
mecanismos de participação dos segmentos sociais organiza- 
dos, prioridade para os problemas sócioscon6micos mais pre- 
mentes e soluçóes de  caráter mais equitativo. 

Por que houve grande dificuldades para se estabelecer uma 
parceria eficiente entre diversos agentes d o  desenvolvimento, 
seja no sentido público-público ou público-privado? As tenta ti- 
vas d e  estabelecer parcerias tiveram frustrações devido a al- 
guns pontos, tais como: i) a sensibilidade pessoal, ind ivid uali- 
zada e com base num relacionamento in terpessoal informal, 
provocando integração informal entre poucas pessoas; ii) o 
crescimento de  uma cultura organi7~cional corporativista e, 
conseqüentemente, fortalecendo a individualidade institucio- 
nal; iii) abundância de recursos financeiros em muito setore5, 
conferindo falsa sensação de  independência institucional; 
iv) excesso de autoridade, facilitando a prática do autoritarismo 
e da arrogância institucional; v) ausência de press6es sociais or- 
ganizadas sobre o desempenho d o  setor público, favorecendo a 
criação de modelos institucionais centrados na oferta de produ- 
tos e serviços, muitas vezes desconectados das demandas da 
sociedade. 



Atualmente, quando não há mais aceitação para a manutenção 
de  comportamento tão nocivo para os interesses da sociedade 
brasileira, os setores público e privado encontram-se diante de  
uma encruzilhada (Rezende 1993; Lima Sobrinho et al. 1994). 
Por um lado, o setor privado tem promovido uma imagem do 
setor público como necessariamente incompetente, corrupto e 
descomprometido com o desenvolvimento do  País. Por outro 
lado, o setor público tem acusado o setor privado de  individua- 
lismo excessivo, ganância descontrolada pelo lucro e descom- 
promisso com os destinos de cerca de 2/3 da população, que 
hoje pode ser classificada entre as mais famintas, miseráveis e 
sem expectativa do  mundo. Parece até que seria incompatível 
pensar numa parceria entre os dois setores. 

Enquanto a verdade se encontra certamente em algum ponto 
entre os dois extremos de  ambas as posições, a questão mais 
importante no momento não é identificar quem falhou mais ou 
quem realizou menos. Existe competência e incompetência em 
ambos os setores; há relações corruptas e honestas em ambas as  
esferas; e existem gananciosos, comprometidos, justos e des- 
comprometidos de ambos os lados. Não há só heróis ou só vi- 
lões, em qualquer dos dois setores. A questao agora é o que 
ambos podem fazer, efetivamente, e em conjunto, para reverter 
o quadro geral atual d o  Brasil. 

Por que há possibilidade de se estabelecer um novo padrão de  
parceria? Destacam-se para esta resposta os seguintes pontos: 
i) criação de uma sensibilidade gerencial que promove um re- 
lacionamento interpessoal planejado com uma integração insti- 
tucional realizada através de  mecanismos específicos; ii) início 
do surgimento, em vários setores, de  uma cultura organizacio- 
na1 voltada para a integração institucional; iii) escassez de re- 
cursos financeiros; iv) baixa credibilidade do setor público, que 



reduz a possibilidade de uma atitude institucional autoritária e 
arrogante; v) crescimento de pressões sociais organizadas sobre 
o desempenho das organiza@es públicas, exigindo a formula- 
ção de modelos institucionais centrados nas expectativas, pro- 
blemas e desafios do seu ambiente externo e de seus segmentos 
organijíados; vi) tendência mundial para a descentralizaçáo, 
desconcen tração do poder público, integrado horizontal e re- 
jeição generalizada ao desperdício por falta de integração in- 
terinsti tucional. 

No setor público, mais importante do que uma discussáo, de 
ordem quantitativa, sobre o tamanho ideal do Estado, seria de- 
flagrar um debate, de ordem qualitativa, sobre a natureza e di- 
reção das atividades-alvo de suas intervençóes, onde o tamanho 
do Estado seria o necessário para realizar aquilo que lhe cabe 
fazer bem, e não um tamanho previamente estabelecido por 
preconceito independentemente da quantidade e da qualidade 
daquilo a ser por ele realizado. 

No setor privado, mais importante do que uma discussão, tam- 
bém de ordem quantitativa, sobre o volume de lucro a que ele 
tem direito, seria um debate, também de ordem qualitativa, so- 
bre em quais atividades produtivas da economia e de que for- 
ma o setor ofereceria sua maior e melhor contribuição, onde o 
volume de seu lucro seria uma conseqüência do seu desempe- 
nho, e não um percentual previamente estabelecido pela ga- 
nância do setor, independentemente do desempenho das ativi- 
dades onde atua. 

De ambos os lados, os segmentos mais conscientes da dura rea- 
lidade do Pais e mais comprometidos com sua solução devem 
procurar-se para formular parcerias conseqiíentes para a cons- 
trução de um futuro melhor para nossa sociedade. O setor pú- 



blico, com recursos financeiros escassos, deve aproximar-se dos 
segmentos mais organizados e capitalizados do setor privado 
para discutirem e estabelecerem mecanismos de cooperação 
mútua onde o setor privado entraria inclusive e principalmente 
com apoio financeiro para a realizaqão de atividades de seu in- 
teresse, mas cuja competência ou capacidade instalada necessá- 
ria está com o setor público. Desta maneira, os recursos escassos 
do setor público ficariam relativamente mais abundantes e dis- 
poníveis para serem aplicados junto a segmentos menos orga- 
nizados e mais descapitalizados do próprio setor privado. 

Na agricultura, esta parceria é absolutamente possível, e neces- 
sária. Os segmentos do setor agrícola que tiveram acesso ao 
conjunto de açóes desenvolvidas durante as últimas décadas 
(seja no financiamento, tecnologia comercialização, armazena- 
gem, etc) são capitali7~dos, organizados, e formam o chamado 
"agribusiness". Por outro lado, encontramos diversos outros 
segmentos do setor onde a variação de condiqões é bastante 
mais ampla: variam de uma agricultura que não alcançou o 
amplo uso de padrões tecnológicos do "agribusiness", tendo in- 
corporado apenas parte dos instrumentos de política agrícola, a 
uma agricultura com grande numero de  produtores completa- 
mente marginalizados de qualquer benefício de política agricola 
aplicada. 

A parceria do  setor público com o setor privado, portanto, exige 
um comportamento diferenciado para cada uma das realidades 
existentes no território nacional. A não identificacão desta situ- 
ação no campo impede a elaboração de políticas mais adequa- 
das e o estabelecimento de parcerias que permitam construir 
um desenvolvimento sem marginalização de  amplos segmen- 
tos. Esta parceria planejada e diferenciada é condi~Bo necessária 



para criar possibilidades de implantação de um plano de de- 
senvolvimento sustentável. 

União, estado e município: 
o tn3nguIo da sustentabilidade 

sócio-política 

Na década de 70, (i) a abundância de recursos financeiros em 
todos os níveis; (ii) o excesso de autoridade federal; e (iii) a au- 
sência de  pressões sociais organizadas para exigir maior com- 
promisso e fiscalizar o desempenho dos governos federal, esta- 
dual e municipal produziu e consolidou uma lógica para o re- 
lacionamento entre estas três esferas com várias características. 
Planejamento centralizado principalmente na capital do  País, 
autoritarismo federal, arrogância institucional dos órgãos pú- 
blicos federais, políticas nacionais lineares, individualismo ins- 
titucional, diversos investimentos não produtivos e sem bene- 
fício social para a maioria, excesso de intervenções da esfera fe- 
deral nas esferas estadual e municipal e serviços públicos fede- 
rais centrados em sua capacidade interna de ofertar sem identi- 
ficacão adequada dos problemas e expectativas da maioria dos 
segmentos sociais, são apenas alguns dos exemplos de  produtos 
daquela época, seguidos, posteriormente, por uma predomi- 
nância de aç6es clientelistas, todos provocando efeitos com os 
quais a sociedade teve que conviver e que ainda hoje atrapa- 
lham os avanços que se tornaram tão urgentes quanto necessá- 
rios no contexto dos anos 90 e para além do ano 2000. 

Por ir;so, há uma enorme desarticulação entre as esferas federal, 
estadual e municipal. A sociedade não tem a menor idéia sobre 
quem está coordenando quem, nem sobre quem é responsável 
pelo quê. Pior que isto, nas três esferas, a s  instituiçóes estão sem 



uma referência que as oriente sobre a natureza, prioridades e 
direção de  suas atividades. O mundo está mudando, e o Brasil 
também; mas tudo isso está acontecendo sem que a matriz insti- 
tucional do  País conte com um plano capaz de organizar seu es- 
forço para ajustar-se às novas realidades. Se isto está aconte- 
cendo até com as instituições, a situação está muito pior com a 
maioria dos cidadãos. Todavia, assim como há muitas razões 
para o fraturamento da lógica anterior que articulava as esferas 
federal, estadual e municipal, existem também muitas razões e 
instrumentos para constmir uma nova lógica de  articulação en- 
tre estas esferas de  governo. 

Na década de 90, (i) a escassez de  recursos financeiros em todos 
os níveis; (ii) o descrédito generalizado do  setor público em ge- 
ral, e na esfera federal em particular; e (iii) o número crescente 
de  pressões sociais organizadas para reivindicar mudanças em 
todos os níveis e setores e para fiscalizar o desempenho dos $0- 

vernos federal, estadual e municipal estão revelando a fragili- 
dade e inadequação dos exemplos acima referidos e exigindo 
uma nova lógica para o relacionamento entre as três esferas do 
poder público no País. 

A nova lógica deve incorporar a tendência para a reversão na 
natureza, prioridades e direqáo das relaç6es entre as esferas fe- 
deral, estadual e municipal atualmente, com relação ao que 
ocorria na década de 70. Com a crise do paradigma internacio- 
nal de desenvolvimento e a consequente falência do modelo 
brasileiro de desenvolvimento, foi produzido um vácuo de de- 
finições nacionais na esfera federal que terminou por consolidar 
as tendências para a "estadualizaçiío" das políticas e para a 
"municipalizaçáo" das ações de  desenvolvimento, reforçadas 
pelo princípio federativo da Constitiiição de  1988. 



Na agricultura, essas tendências estão se consolidando rapida- 
mente, infelizmente de forma muito desorganizada como a 
maioria dos processos não planejados. Os benefícios dessas 
tendências só podem manifestar-se em toda sua plenitude 
quando elas encontram forte organização dos estados e muni- 
cípios, com claros mecanismos instihicionais, programáticos e 
políticos. Por exemplo, nos munípios existe a necessidade dos 
seguintes mecanismos: (i) uma secretaria municipal de agricul- 
tura, como mecanismo institucional para coordenar o uso dos 
demais mecanismos e executar outras ações que lhe forem dele- 
gadas; (ii) um programa municipal de desenvolvimento rural, 
como mecanismo programático para orientar a ocupação do es- 
paço rural e para reorientar os investimentos das esferas fede- 
ral, estadual e municipal; (iii) um conselho municipal de de- 
senvolvimento rural, como mecanismo político para garantir a 
participação dos diferentes segmentos sociais nas definições das 
políticas e prioridades de um programa de desenvolvimento 
rural, bem como na fiscalização de sua implementaçáo, e iv) um 
fundo municipal de desenvolvimento rural, como mecanismo 
financeiro para apoiar a implementação do programa municipal 
de desenvolvimento. 

Tudo isso para reverter a tendência de "prefeiturização," en- 
tendida como o protagonismo do prefeito e de indivíduos e 
gmpos privilegiados, a ele associados, que tem prevalecido na 
maioria dos municípios do País. A "prefeiturizaqão" é um pro- 
cesso resultante (i) da falta de organi7ação no processo de mu- 
nicipalização, (ii) da falta de mecanismos legais para evitar o 
monopólio do poder pelo prefeito, (iii) da tradição de muitos 
políticos para administrar a prefeitura como se fosse sua pro- 
priedade particular e (iv) do baixo nível de educação política da 
população, que se acomoda e, às vezes, até reforça toda esta si- 
tuação. Por isso, qualquer dos mecanismos acima sugeridos, 



isoladamente, ser6 apenas condição necessária mas nunca sufi- 
ciente para garantir a municipalização, como mostram os ar- 
gumentos abaixo: 

(i) S6 a secretaria municipal de agricultura não resolve a ques- 
tão da municipaliz.~ção da agricultura, porque isto nem garante 
que ela vai trabalhar de forma organizada nem que o prefeito 
não irS, pessoalmente, determinar prioridades conforme sua vi- 
são individual da agricultura e seus critérios políticos sobre 
quais segmentos das comunidades rurais e urbanas e quais ati- 
vidades sócioscon6micas devem ser alvo dos investimentos; 

(ii) Só o programa municipal de desenvolvimento rural não ga- 
rante a municipalização da agricultura, porque sem a secretaria 
municipal de agricultura não haveria uma estrutura institucio- 
na1 para coordenar, e, sem o conselho municipal de desenvol- 
vimento rural, o prefeito poderá fazer do programa o seu pro- 
grama pessoal e político sem, necessariamente, qualquer com- 
promisso com as características agroecológicas e sócio- 
econômicas das diferentes comunidades rurais, nem com suas 
mais relevantes necessidades; e 

(iii) Por si 6, o conselho municipal de desenvolvimento rural 
nem substitui a dimensão organvativa de um programa muni- 
cipal de desenvolvimento rural, nem a capacidade operativa de 
uma secretaria municipal de agricultura; embora, .se bem consti- 
tuído, detenha o poder para exigir a criação de ambos: o pro- 
grama e a secretaria. 

Na agricultura, só o conjunto articulado dos três mecanismos 
satisfaz as condiqões mínimas para consolidar a municipali7~- 
ção, entendida como o protagonismo de processos e dos seg- 
mentos sociais rurais, evitando a "prefeihtri;.;ição", perniciosa 



para o real desenvolvimento do município e contrária aos inte- 
resses da maioria dos seus habitantes. A "prefeiturização" da 
agricultura reproduz no município um modelo de oligarquia 
que predominou no País. A consolidação do processo de muni- 
cipalizaçáo pode ser a base para a efetivaçáo da parceria entre 
setor público federal, estadual, municipal e setor privado, 
reaproximando o Estado da sociedade. 

Desen voIvlmento do setor rural 
no Brasil: realidades e pnhcí'pios 

O setor agrícola brasileiro é constituido por diversas realidades 
quanto ao seu desenvolvimento econ6mic0, social, ecológico e 
político. Diversos autores têm procurado demonstrar a inade- 
quação da classificação dos produtores em pequenos, médios e 
grandes. Uma recente classificação dos estabelecimentos agríco- 
las (Veiga, 1994) permite uma melhor visualização do  quadro 
agregado e, conseqiientemente, a elaboração de políticas eçpe- 
cíficas para que -se promova um equilíbrio no processo de de- 
senvolvimento. Segundo o autor, podemos agrupar os estabe- 
lecimentos em quatro categorias: patronal, constituída por cerca 
de 500.000 empresas que integram o chamado "agribusiness" 
nacional; familiar consolidada, constituída por 1.500.000 estabe- 
lecimentos familiares, que estão integrados ao mercado e tem 
tido acesso às políticas de  govemo; de transição, formada por 
2.500.000 estabelecimentos que adotaram apenas parte das ino- 
vaqões tecnológicas, não tiveram acesso à maior parte das 
ações de governo e não estão consolidadas como empre- 
sas, possuindo amplo potencial para a viabilização econô- 
mica; periférica, constituída por 1.500.000 estabelecimentos 
inadequados e invíáveis economicamente, e que precisam ter o 
benefício de um programa de reforma agrária. A associação da 



compreensão dessas realidades com um conjunto de princípios 
pode propiciar a elaboração de  políticas para o setor, que per- 
mitam o avanço da sociedade rumo ao desenvolvimento sus- 
tentável, social, econômico, ambiental, político e ético. Para ser 
contemporâneo, um programa de desenvolvimento rural sus- 
tentável deve, pelo menos, ter o ser humano como centro d o  
processo e assumir uma perspectiva de longo prazo. Para isso, 
faz-se necessário um conjunto de  princípios que devem (i) bali- 
zar a formulação de propostas que visem reduzir as  disparida- 
des sócio-econômicas e regionais; (ii) reorientar investimentos 
federais e estaduais para um desenvolvimento rural que respei- 
te o município como unidade política d e  planejamento; e (iii) 
permitir o exercício pleno da cidadania no campo. Estes prin- 
cípios básicos são: 

DescentriiJiza~áo. Toda e qualquer iniciativa ou atividade de 
desenvolvimento que possa ser formulada e/ou realizada mais 
próxima das comunidades alvo de  seus objetivos deve ser des- 
centralizada. No nível governamental, isto significa colocar o 
município a frente do  estado e da União, como unidade políti- 
co-administrativa de  planejamento; e no nivel da organização 
da sociedade civil, organiza~ões comunitárias à frente das 
grandes organizações de  caráter nacional, como protagonistas 
do processo. Assim, um programa de desenvolvimento rural 
deve fortalecer a tendência já existente para a estadualizaçáo 
das políticas e para a municipalização das ações de desenvol- 
vimento, bem como para a efetiva participação das comunida- 
des dentro dos municípios. 

Participação. Toda proposta de desenvolvimento mral deve 
incluir mecanismos para permitir a participação de  represen- 
tantes daqueles segmentos, aos quais as ações de desenvolvi- 
mento se destinam, tanto na fase de  sua formulação original 



quanto nas fases (i) de monitoramento das atividades em curso 
e (ii) de avaliação de seus resultados finais. A descentralização a 
que se refere o princípio anterior é um fator que facilita e per- 
mite a participação dos indivíduos e dos grupos sociais das co- 
munidades locais. A falta de participação enfraquece o sentido 
de co-responsabilidade, reduzindo a perspectiva de compro- 
misso a longo prazo. Nos municípios, um programa com estas 
características deveria promover o estabelecimento de progra- 
mas e de conselhos municipais de desenvolvimento rural. 

Parceris. A parceria é uma ação entre iguais, permitindo redu- 
zir custos e riscos e aumentar consistência e efetividade de 
qualquer empreendimento. No processo de desenvolvimento 
rural, a integracão de esforços de diferentes indivíduos e dife- 
rentes segmentos da sociedade permite a elaboração de pro- 
gramas onde as disparidades podem ser reduzidas e a perspec- 
tiva de um desenvolvimento mais equilibrado e mais eqüitativo 
pode ser ampliada. Será necessário, todavia, distinguir parceria 
de aliança, uma vez que esta última pode ser estabelecida ( i )  
apenas por conveniência, (ii) de  forma temporária, e (iii) até 
com inimigos. A parceria exige convergência de objetivos, 
complementaridade de ações, ausência de contradiçóes confii- 
tuosas e compromisso com o longo prazo. 

Sustentabr'fidade. O conceito de sustentabilidade não se res- 
tringe apenas à questão ecológica, onde os fatores ambientais 
devem ser considerados como fatores do próprio desenvolvi- 
mento; ele implica multidimensionalidade. Por isso, o desen- 
volvimento sustentável só será alcançado quando a satisfação 
de todos os segmentos da sociedade estiver atendida em suas 
dimensóes ecológica, social, econômica, ética e política. Um 
processo de desenvolvimento sócio-econômico sustentável é 
um processo consistentemente concebido e conduzido na busca 



desta satisfação multidimensional da sociedade. Por isso, de- 
senvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades 
da geração atual, sem comprometer a s  necessidades das gera- 
ções futura s. 

Seguran~a aiirnentar. O conceito contemporâneo de segurança 
alimentar inclui uma dimensão produtiva, que busca assegurar 
o aumento sustentado da oferta de  alimentos, e uma dimensão 
distributiva, que busca construir as condiçdes objetivas para es- 
tabelecer um processo sustentável de geração de emprego e dis- 
t r ibu i@~ de  renda. Portanto, um programa de  desenvolvimento 
rural deve estabelecer estes conjuntos de  políticas de forma arti- 
culada. 

Cadeias produtivas. Um programa de desenvolvimento rural 
deve introduzir e exigir a prática do  conceito de  cadeia produ- 
tiva, como forma de induzir todos os atores sociais e econômi- 
cos d o  processo a entenderem e considerarem os elos que inter- 
ligam os mais diferentes setores de um mesmo processo de  
produção e consumo. Assim, o conceito d e  negócio agrícola 
será melhor assimilado, com benefício para todos os que dele 
participam. Neste contexto, as disparidades intersetoriais po- 
dem ser melhor compreendidas, e as alternativas para sua solu- 
ção, melhor negociadas. 

Acesso à informação. A partir da década de 90, a base para a 
legitimaçáo de  qualquer programa de desenvolvimento, inclu- 
sive programas de desenvolvimento rural, será o acesso às  suas 
informacões mais relevantes, por parte tanto dos parceiros en- 
volvidos em sua implementação quanto, principalmente, dos 
próprios beneficiários. Isto significa acesso a informações con- 
cernentes a (i) sua filosofia, (ii) objetivos, (iii) metas, (iv) orça- 



mento, (v) políticas, (vi) critérios administrativos, (vii) priori- 
dades, (viii) produtos e (ix) mercado. 

Investimentos inteligentes. Investimentos inteligentes são in- 
vestimentos em fatores capazes de  transformar outros fatores, 
como é o caso d e  investimentos em, por exemplo, educação, ci- 
ência, tecnologia e capacitaçáo. Assim, a intervenção d o  Estado 
no desenvolvimento rural deve ser organizada d e  tal forma que 
seus investimentos promovam o maior retomo possível para 
todos os segmentos da sociedade. Portanto, investir em projetos 
de  desenvolvimento que resultarão em transformações impor- 
tantes para a sociedade é investir inteligentemente. 

VaIoniaçCãa polifica. A agricultura necessita ser mais valoriza- 
da politicamente junto à sociedade urbana. Nossa população 
está cada vez mais nas cidades, mas o Brasil continua um país 
com forte base agrícola e agroindustrial. Atualmente, setenta e 
cinco em cada 100 brasileiros residem em centros urbanos; cin- 
qüenta em cada 100 vivem nas cidades d o  interior e vinte e cin- 
co no campo, sendo que a maior parte dos municípios tem na 
atividade agrícola (primária e processamento) sua mais impor- 
tante atividade econômica. A agricultura, portanto, deve ser 
promovida e praticada como um negócio rentável, sem perder 
seu caráter social d e  geração de  emprego e renda. É necessário 
que cada setor envolvido num programa de  desenvolvimento 
rural tenha a devida valorização por parte da sociedade. A 
atual falta de reconhecimento da importância deste setor tem 
levado a um inevitável desinteresse e falta de apoio político 
para a implementaçáo da maioria dos programas de desenvol- 
vimento rural no País. Vista da perspectiva d o  negócio agrícola, 
a agricultura contribui com cerca de 35-40% d o  PIB nacional, e 
não apenas 7-10%, como quer a perspectiva tradicional, que re- 
duz a agricultura apenas às atividades praticadas dentro das 
unidades de  produçáo. 



O conjunto destes princípios e os objetivos maiores de um pro- 
grama de desenvolvimento rural, centrado no desenvolvimento 
humano sustentável, podem e devem ser articulados na elabo- 
ração de projetos estratégicos que sirvam como base para o se- 
tor, colaborando para a construção de um plano de nação, 
transformando por completo a atual realidade do País. 



AGXOPECUAXIA EM UM 
PLANO DENAÇÃO 

Imagine um país onde todas as crianças freqiientnm 
a escola para aprender a estudar, e niio apenas para ter 
acesso à merenda escolar; onde financiar ciência e tecno- 
Iogiia é visto corno "investimento inteligente", e nrio corno 
um custo a ser sacrificado na prirneirn crise ccccifiomico- 
financeira; onde todos os governantes agem cnnscienfcs de 
que educaçfio, ciência e fecnologin esttio condiczindo o 
mundo da era das sociedades industriais pura a era das 
.sociedades instruídas e da economia da ir;formaçiio. Esfe 
país ... 



o mundo desenvolvido, as sociedades já compreende- 
ram que investir inteligentemente é investir em ativi- 
dades capazes de influir na transformação positiva de 

outras atividades. E um tipo de investimento inteligente cres- 
cente e comum às sociedades desenvolvidas é o investimento 
em educação, ciência e tecnologia. Obviamente, estas socieda- 
des estão também aumentando e aperfei~oando os mecanismos 
político-institucionais para a maior participação de seus seg- 
mento organizados no processo de planejamento, monitora- 
mento e avaliação destas atividades. 

A educação, ciência e tecnologia não existem num vácuo. Elas 
existem e só fazem sentido num processo de apoio à sociedade 
em seu desafio de construção permanente do seu próprio futu- 
ro, através de intervenções contínuas no processo de seu desen- 
volvimento atual. É neste sentido que o desenvolvimento é um 
produto da intervençao humana. A natureza, trajetória e conse- 
qüências do desenvolvimento sócio-econômico de um pais esta- 
r50 sempre associadas à natureza, objetivos, organização e pri- 
oridades das ações de intervenqão conduzidas no processo de 
introdução do modelo de desenvolvimento de tal país. Por isso, 
imaginamos que a real contribuição da educação, ciência e tec- 
nologia para a construção do futuro do Brasil só será cabalmen- 
te considerada e implementada no contexto de um plano de na- 
ção para o País; que seja capaz de galvani~ar o interesse coleti- 
vo e a inteligência, a criatividade, comprometimento e energia 
empreendedora da maioria dos segmentos organizados da soci- 
edade. 



Educação como fator estratégico para a 
constmção do futuro 

"lrnnpine t ton pnís ojlde todos os crinçns Z~RO R escdo. I?nogirlcp to71 ynís 
onde eifns crinçns npre?~de>n P siio bt?rn-suc~didnr nn escoln. Ir?iogi?ic. 
um pnís onde todos, nittoridndes, pois, ~~rofes.~ores, emyresh-ios, trnbn- 
llmdores, se pmyenhn~n em construir uma c+coln piíblicn de qitnlidndc e 
otinpem c seir objetivo. Este pnís ... " (MEC 1993). 

Foi com esta sugestão poderosa que o Plano Decena/ de Educa- 
rão para Todos (MEC 19931, da Secretaria de  Educação Funda- 
mental (SEF), vinculada ao Ministério de Educação e do  Des- 
porto (MEC), inspirou a forma de introduzir cada capítulo des- 
te livro. É impossível ler esta sugestão e evitar uma reflexão 
profunda sobre o potencial do Brasil e as possibilidades decor- 
rentes da expansão quantitativa e aperfeiçoamento qualitativo 
da educação no Pais. Todavia, é também impossível evitar uma 
profunda preocupa~áo com a visão catastrófica que se obtém ao 
imaginar a manutenção do quadro atual da educação no Brasil. 
A sociedade que investe seriamente na educado faz uma opção 
inequívoca pela cidadania e pela formação de  uma massa crítica 
capaz de apoiá-la na interpretaçáo crítica de sua realidade pre- 
sente e construção de seu futuro. 

Todas as crianças brasileiras devem ir 5 escola sim, mas para 
aprender a ler, escrever e pensar criticamente, e não por causa 
da merenda escolar, que para milhares e milhares ainda signifi- 
ca a única alimentação substantiva do dia. Neste sentido, o 
Brasil deveria fazer um esforço organizado para retomar o pro- 
cesso de  desenvolvimento sócio-econômico, para que todos os 
pais com acesso a emprego e renda tenham condicões financei- 
ras mínimas para enviar seus filhos à escola pela razão correta, 



não tendo que passar pelo constrangimento de enviá-las apenas 
para que tenham acesso à merenda escolar. Definitivamente, a 
merenda escolar deveria deixar de  ser um instrumento político 
de  combate à fome. Infelizmente, no País, muitos políticos e 
administradores ainda lutam pela manutenção deste instru- 
mento, com fins puramente eleitoreiros. Para a maioria da soci- 
edade brasileira, com nível de educação política ainda muito 
baixo, o combate à fome através dos programas de merenda es- 
colar por parte dos governos federal, estadual e municipal pa- 
rece muito justo, uma vez que o dinheiro público estaria sendo 
aplicado numa "causa justa." Ignoram, todavia, que esta não 
deve ser a finalidade da merenda escolar, e que só o acesso a 
emprego e renda irá erradicar de nossa sociedade as causas da 
fome e da miséria. 

As bases que davam sustentação ao quadro atual da educação 
no Brasil estão sendo erodidas muito rapidamente e em muitas 
frentes. No setor rural, por exemplo, a abundância de  mào-de- 
obra barata sempre foi festejada no Brasil como uma vantagem 
para o País. Acontece que esta vantagem só existiu enquanto o 
Brasil submeteu-se à divisão internacional do  trabalho que o 
colocava num papel subserviente de  exportador de  matéria- 
primas para países mais desenvolvidos. Naquele contexto, a 
simples extrado, acondicionamento, eventual pré- 
processamen to, transporte e exportacão de  matérias-primas não 
exigiam mão-de-obra especializada, além do  fato de  que não 
havia altas exigências por qualidade dos produtos e serviços 
exportáveis nem existiam muitas barreiras zoo e fito-sanitárias 
para a exportação. Hoje, a situacão está exatamente o inverso 
daquela, transformando-se a existência de  mão-de-obra pouco 
qualificada não apenas num constrangimento técnico mas, 
principalmente, num desatre sócio-econômico. Como esta reali- 
dade não se restringe apenas ao setor rural nem apenas a ativi- 



dade agrícola, é fácil e preocupante fazer reflexões semelhantes 
para o caso de outros setores e de outras atividades da socieda- 
de. 

Qualidade, velocidade e complexidade são três variáveis que 
caracterizam bem as novas exigências que os grupos sociais, 
empresas e nações terão que atender para viver nos novos am- 
bientes sócio-cultural, econBmico, político, tecnológico e insti- 
tucional moldados pelas realidades emergentes. Isto significa 
que o cidadão comum, para compreender e produzir compre- 
ensão dentro de ambientes com estas características, necessitará 
de  um nível maior de  educação formal e de  um processo per- 
manente de atualijía@o de sua qualificação profissional. Tudo 
isto dentro de  uma perspectiva contemporânea que leve em 
consideração as  mudanças globais em curso, as implicações 
delas decorrentes e as alternativas sustentáveis para aproveitar 
as oportunidades e evitar as ameaças produzidas por tal reali- 
dade- 

Não há, pois, como falar seriamente sobre a constmçáo do futu- 
ro d o  Brasil sem reconhecer que a base de  qualquer iniciativa 
nesta direção deverá assentar-se num plano contemporâneo e 
ousado de educação que contemple todos os níveis d o  processo 
de  educação, todas as esferas do  poder público e todas as  ativi- 
dades sociais e produtivas relevantes para a sociedade brasilei- 
ra. Mais caro do  que investir bem em educação é financiar os 
prejuízos e a administração dos problemas que resultam da ig- 
norância. 

O que custará mais ao Brasil: (i) investir muito, bem e urgente 
em todos os níveis do processo de educação do País, ou (ii) as- 
sumir os custos do analfabetismo e da baixa qualificação de sua 
mão-de-obra e de seus técnicos, num mundo as vésperas da era 



das sociedades instruídas e da economia da informação, onde a 
realidade internacional é cada vez mais regida pelas regras da 
competitividade tecnológica e economica? Nossa hipótese é de 
que, a médio e longo prazo, nada será mais caro para o País do 
que o custo da própria falta de educação. 

a construção do futuro 

Denominamos de  "tecnociência" o resultado da fusão que ocor- 
re atualmente entre a ciência e a tecnologia modernas. Mas esta 
indissociabilidade é muito recente em termos histíiricos. 

Duzentos anos a trás, a maioria das pessoas viviam num amhi- 
ente que poderia ser considerado em grande parte como 
"natural"; os ritmos diários e sazonais da natureza prevaleciam 
na maioria dos empreendimentos humanos. Em contraste, hoje, 
a maioria das sociedades ocidentais e muitas das sociedades 
orientais vivem num ambiente que é, em grande parte, um pro- 
duto da intervenção humana. Ciência e tecnologia têm tido um 
papel central neste processo de transformaqão da realidade em 
que vivemos (Rusch 1984). 

Num passado longínquo, a tecnologia antecedeu à ciência e 
desenvolveu-se com relativa independência (Bernal 1986a). 
Num passado mais recente, com a emergência da ciência mo- 
derna, a tecnologia passou a contribuir para o desenvolvimento 
científico e passou a receber constantes e inestimáveis contnbu- 
ições da ciência (Bernal 1986b, 1986d). No presente, é pratica- 
mente impossível separar o desenvolvimento da ciência d o  de- 



senvolvimento da tecnologia, e vice-versa (Berna1 1986b,1986c, 
1986d; Busch 1984; Rose & Rose 1976). 

No passado remoto, e mesmo no passado recente, o desenvol- 
vimento da tecnologia era realizado somente ou principalmente 
por seus próprios usuários, aqueles que usavam certos tipos de 
instrumentos em seu trabalho cotidiano. Esta tarefa era inspira- 
da e alimentada pela experiência imediata d o  próprio usuário, 
que era aplicada exclusivamente para a resolução de seus pro- 
blemas práticos. Enquanto este objetivo não mudou muito ao 
longo do  tempo, hoje a tecnologia moderna frequentemente 
aplica conhecimento intermediário fatos e constru tos intelectu- 
ais criados por cientistas para aperfeiçoar processos produtivos. 
Esta mediação do conhecimento científico separou a maioria 
dos usuários de  certos e instrumentos de produção do  processo 
de sua fabricação. Assim, a tecnologia moderna consiste na 
aplicação sistemática de  conhecimento científico ao processo de 
fabricação de  ferramentas e instrumentos de  produção (Busch 
1984). 

Assim como as pessoas utilizam ferramentas e instrumentos 
para resolver problemas práticos, a ciência moderna envolve a 
aplicação de  ferramentas ou instrumentos para a resolução de 
problemas intelectuais. Assim, a ciência moderna materializa 
aquilo que é idealizado através do uso de instruinentos; e, por- 
tanto, a produção científica envolve o uso de instrumentos para 
a produção de mercadorias intelectuais. Estas mercadorias inte- 
lectuais diferem das encontradas no nosso cotidiano, porque as 
primeiras são geralmente produzidas em ambientes controla- 
dos e fora da realidade do  seu uso potencial. Por isso, produtos 
científicos são considerados como construções sociais, que  exis- 
tem principalmente por causa da intermediação de  certos ins- 



trumentos e ferramentas e pelos controles tornados possíveis 
pelo desenho experimental (Busch 1984). 

Esta visão instrumental da ciência sugere que ela foi antecedida 
pela tecnologia, tanto no sentido filosófico quanto no sentido 
histórico. A ciência foi antecedida pela tecnologia, no sentido de  
que, no princípio e até recentemente, foram os instrumentos e 
suas práticas associadas que tornaram possíveis os avances d o  
conhecimento científico. Por exemplo, foi o telescópio que tor- 
nou possível a Galileu reivindicar um "universo heliocêntrico" 
e, assim, desafiar o poder da Igreja Católica, para quem o pa- 
radigma do "universo geocêntrico" era indiscutível. Por isso, a 
grande disputa entre a Igreja e Galileu ocorreu em torno da 
questão sobre o que poderia ser ou não ser visto "através" d o  
telescópio, um instrumento. Então, a validade do telescópio 
como um instrumento para coletar conhecimento sobre o uni- 
verso demonstra a precedência das técnicas (e tecnologia) sobre 
a ciência (Rusch 1984). 

Hoje é impossível dissociar o binômio ciência e tecnologia. É 
praticamente impossível pensar sobre os avanços atuais da tec- 
nologia moderna sem a aplicação do  conhecimento científico 
atual que a ciência moderna coloca à disposição dos tecnólogos, 
bem como não se pode mais imaginar os avanços da ciência 
moderna sem o concurso de  instrumentos e ferramentas cada 
vez mais sofisticados que a moderna tecnologia coloca à dispo- 
sicão dos cientistas. A estz indissociabilidade atual d o  binomio 
ciência e tecnologia, chamamos "tecnociência," um conceito que 
deve, doravante, servir de  referência para fazedores de  políti- 
cas, tomadores de  decisões, investidores, cientistas, tecnólogos e 
leigos. Faz uma imensa diferenqa pensar e agir de acordo com a 
dissociação ou com a indissociabilidade entre ciência e tecno- 
logia. 



elementos para uma política 

No mundo contemporâneo, nenhuma atividade produtiva co- 
nectada à economia global poderá sobreviver sem o apoio de 
um circuito de  inovações tecnológicas que garantam sua inser- 
ção competitiva no circuito do mercado. A agricultura não é 
uma exceção a esta regra. Num contexto mais geral, o mundo 
desenvolvido caminha para o século das sociedades instruídas e 
da economia da informação, onde o conhecimento será o fator 
mais estratégico nas equações do  poder e da competitividade. 
Como ciência e tecnologia constituem os principais fatores ge- 
radores de  conhecimento utilizável pela sociedade em todo o 
planeta, o ano 2000 dividirá os países entre os que tem essa ca- 
pacidade científica e tecnológica e os que não a tem. Como 
qualquer outra atividade economica, a agricultura será cada vez 
mais uma a tividade intensiva de conhecimento, e, portanto, 
profundamente dependente da contribuição do  binomio cicncia 
e tecnologia. 

Num contexto mais específico, a competitividade da agricultura 
brasileira está fortemente associada aos investimentos que serão 
realizados na matriz institucional, responsável pela geração e 
transferência de tecnologia agropecuária, em articulação com 
um conjunto de políticas que viabilizem seu desenvolvimento 
presente e a d q ã o  futura. Nesse sentido, a maioria dos resulta- 
dos positivos que a agricultura colhe no presente, pela aplica- 
cão d e  tecnologia, derivam principalmente de  invest inientos fei- 
tos na década de 70 e metade da década de  80. 0 s  últimos 10 
anos foram marcados criticamente pela erosfio da matriz insti- 
tucional de ciência e tecnologia agropecuária, resultante, prin- 
cipalmente, dos baixos investimentos nesta área. Para evitar os 



efeitos dos impactos que isto representa, será necessário estabe- 
lecer políticas de investimentos capazes de compensar o atraso 
produzido neste intervalo de tempo. Tais investimentos preci- 
sam ter origem nos setores público e privado. Para efeito com- 
parativo, a Coréia do Sul, que já aplica de 2 a 3% de seu PIB em 
ciência e tecnologia em geral, tomou a decisão política de for- 
mar mais de 150.000 cientistas e engenheiros até o ano 2000. 
Com menos de 60 milhões de habitantes, a Coréia já mantém 
52.000 estudantes cursando mestrado e doutorado no exterior. 
O Brasil, com cerca de 155 milhões de habitantes, continua in- 
vestindo menos de 1% do seu PIB em ciência e tecnologia e 
mantém apenas cerca de 6000 estudantes em pós-graduação no 
exterior. Durante a década de 80, cerca de 50.000 cientistas dei- 
xaram a Ásia, África e América Latina para trabalhar nos países 
desenvolvidos, por falta de salários e recursos para trabalhar. 
Dos 1 1 .O00 cientistas incorporados anualmente ao mercado nos 
Estados Unidos, 5.000 são de naçóes em desenvolvimento. Este 
quadro constrangedor no País precisa ser revertido, e as estra- 
tégias para a área agrícola poderiam ser as Iseguintes: 

1. Reorganizacão das instituições de ciência e tecnologia. Se- 
guindo a tendência para a maior presença dos estados nas de- 
finiçóes de políticas e em suas execuções, o Sistema Nacional de 
Pesquisa Agropecuária (SNPA) deve fortalecer as instituiçóes 
estaduais. A EMBRAPA, como coordenadora do sistema, deve 
se especializar em temas de interesse nacional mais abrangen- 
tes, cabendo ês inçtituiçóes estaduais o atendimento a deman- 
das localizadas. Por outro lado, a implantação de uma visão es- 
tratégica dentro das instituiçóes é importante, bem como um 
padrão gerencial compatível com princípios de qualidade total. 
Nesse sentido, deve ser estimulada a introdu~ão do planeja- 
mento e administração estratégica em todo o setor público. Fi- 
nalmente, para promover maior eficiência e eficácia ao processo 



de transferência de tecnologia para os segmentos tradicional- 
mente fora do circuito de inovaqóes tecnológicas, deve-se esta- 
belecer programas conjuntos de pesquisa e extensão, formula- 
dos para dar ao setor maior capacidade tecnológica e gerencial, 
visando inserir os produtores no circuito de mercado. 

2. Paradigma biológico. Dar prioridade para a substituição 
progressiva do paradigma químico da "Revolução Verde" pelo 
paradigma biológico viabilizado pela "Biorrevolução", cujas 
ações de pesquisa são denominadas genericamente de biotecno- 
logia. 

3. Competitividade sustentável. Um novo padrão tecnológico 
para a agricultura deve ultrapassar os limites do conceito de 
produtividade, geralmente reduzido a uma dimensão quantita- 
tiva, passando a usar o conceito de competitividade, que inclui 
preocupaçóes com as dimensões da qualidade, produtividade, 
sustentabilidade e diversificação. A interdependência entre as 
economias, dentro e entre blocos econ6micos, está derrubando 
barreiras alfandegárias e erguendo barreiras fito e zoo- 
sanitárias. Além disso, a crescente consciência sobre a conexão 
entre qualidade dos alimentos e a saúde humana está mudando 
os hábitos alimentares de populaqões inteiras, alterando as exi- 
gências e os requerimentos nas transações comerciais internaci- 
onais. Todavia, com os crescentes níveis de competição inter- 
nacional, será cada vez mais difícil para qualquer organização, 
pública ou privada, ser competitiva de forma isolada. No caso 
da agricultura brasileira, deve-se incentivar as parcerias organi- 
zacionais, entre o setor público e o privado e dentro e entre os 
subsetores da atividade, tanto no âmbito federal como nos âm- 
bitos estadual e municipal. 



4. Eqüidade. As relações entre ciência e tecnologia na sociedade 
devem ser gerenciadas de  tal forma a permitir a participação 
dos segmentos organizados da sociedade, tanto na definição 
das políticas e prioridades do  desenvolvimento tecnológico, 
como no acompanhamento e avaliacão do  cumprimento dessas 
políticas e prioridades. Sem mecanismos que viabilizem esta 
aproximação das instituiçóes de ciência e tecnologia com a soci- 
edade, amplia-se o espaço para a apropriação de  seus benefícios 
por poucos grupos política e economicamente mais poderosos. 

5. Recursos para a ciência e tecnologia. Para se promover um 
avanço em ci0ncia e tecnologia, o País deve elevar seus investi- 
mentos para 2% do PTB nos próximos 4 anos, através de recur- 
sos públicos (União, estados e municípios) e privados. Para o 
caso da ciência e tecnologia agropecuária em particular, uma al- 
ternativa mais permanente para elevação dos investimentos se- 
ria o estabelecimento de  um fundo de  pesquisa, cujos recursos 
podem ser originados de um percentual das importações e ex- 
portaçdes de produtos de  origem agropecuária, florestal e 
agrnindustrial, e geridos por uma comissão paritária entre ci- 
entistas e representantes da sociedade. 

6. Talentos humanos para a ciência e tecnologia. As transfor- 
mações necessárias na agricultura e no setor público agrícola 
serão realizadas por talentos humanos capacitados. Uma políti- 
ca de desenvolvimento tecnológico deverá promover um pro- 
grama arrojado de capacitação científica e tecnológica, princi- 
palmente nas áreas que estão emergindo, como de fundamental 
importância dentro das novas realidades do mundo e d o  País. 



A MATRIZ 
INSTITUCIONAL 

PÚBLICA AGX~COLA: 
sustentabilidade e enfoque 

estratégico 

Imapne um país onde o conjunto de 
inst iticiçiies públicas atuem de forma 
integrada com os interesses dn socieda- 
de, acompanhando e dando suporte a 
sua constante evoluçáo, interagt'ndo en- 
tre si e em parceria com o setor privado, 
tendo o respeito e o apoio da população. 
Este país ... 

- 



Ascensão e declínio das 
instituições públicas 

A maioria de nós aprendeu que as instituições nascem, crescem, 
amadurecem, envelhecem e morrem, como se seguissem a 
mesma lógica biológica dos organismos vivos. 

Ao contrário, nossa hipótese é de que o fenômeno de ascensão e 
declínio das instituições públicas está associado ao de ascensão 
e declínio dos modelos de desenvolvimento, provocado por 
uma crise dos valores, princípios e premissas do modelo que, 
por sua vez, resulta de  mudanças globais concentradas em um 
determinado momento histórico. 

A construção desta hipótese beneficiou-se da contribuição teóri- 
ca do físico e historiador e filósofo da ciência Thomas Khun, 
que, em seu livro A Estrutura das Revoluções Científicas, expli- 
cou o fenômeno da ascensão e declínio dos paradigmas científi- 
cos (Kuhn 1970). Em outra oportunidade, Silva (1993) produziu 
uma analogia entre o fenômeno explicado por Khun e o fenô- 
meno de ascensão e declínio dos modelo de desenvolvimento e 
identificou o papel, a percepção e a reação das organizações ao 
longo do processo. Todo o esforço conceitual nesta direçEo foi 
baseado na premissa de que, assim como a estabilidade dos pa- 
radigmas científicos é eventualmente rompida num processo 
que termina por levar à substituição de um paradigma por ou- 
tro, o processo de desenvolvimento também sofre descontinui- 
dades que eventualmente exigem a substituição de um modelo 
de desenvolvimento por outro modelo (Silva 1994). 

O mundo está em constante evolução. Todavia, há momentos 
da história em que as mudanças são tão velozes e profundas 



que podem afetar e até mesmo desintegrar modelos, enfoques e 
paradigmas que influenciam as sociedades e orientam suas ins- 
tituiçóes. No presente, a humanidade testemunha um desses 
momentos históricos de  mudanças globais. Turbulências, incer- 
tezas e descontinuidades estão levando países desenvolvidos e 
em desenvolvimento a certas mudanças que seriam impensá- 
veis dez anos atrás. As realidades que estão emergindo destas 
mudanqaç têm profundas e críticas implicaç6es para os modelos 
nacionais de  desenvolvimento e para as instituições responsá- 
veis por sua implementação. Assim, nenhum pais ou instituiç30 
pode mais permanecer como simples espectador das novas rea- 
lidades que estão emergindo das mudanqas em curso no rnun- 
do. 

A seguir apresentamos uma descrição sucinta do fenbrneno de 
ascensão e declínio das instituições públicas e de suas reaçóes 
ao processo. 

Modelo de  desenvolvimento^ 0 processo de desenvolvimento 
scício-econ6mico requer um "modelo d e  desenvolvimento" para 
guiar as  açóes dos seus atores sociais, econômicos, políticos e 
institucionais mais relevantes. O modelo define a natureza, pri- 
oridades e d i redo  das atividades nacionais, atrav6s dr 
"políticas de  produção," bem como define os grupos sociais de 
ganhadores e de perdedores, resultantes da implerncn taç8o do 
modelo, através de "políticas distributivas." Todo modelo dr 
desenvolvimento é desenhado em torno de certos valores, 
princípios e premissas e promete resolver os problemas e deso- 
fios amhientais, sociais, econhmicos, políticos, tecnnlógicos e 
institucionais mais relevantes para o presente e o futuro da sn- 
ciedade. 



Implementaçáb do modelo. Nenhum modelo de desenvolvi- 
mento se auto-implementa. Assim como paradigmas científicos 
necessitam de um conjunto de teorias e regras metodológicas 
para viabilizar a sua prática (Kuhn 1970), um modelo de desen- 
volvimento necessita de um conjunto de instituições para viabi- 
Iizar a sua introduqão. 5em intervenção não há desenvolvimen- 
to, apenas evolução. É por isso que a sociedade cria institui~óes 
e as financia, para que conduzam o conjunto das intervenções 
mais relevantes para o seu desenvolvimento. Quando um mo- 
delo de desenvolvimento está estabelecido, uma matriz institu- 
cional é organizada, sob o mesmo conjunto de valores, princípi- 
os e premissas do modelo. A partir daí tem início um periodo 
normal de implementação do modelo, quando suas promessas 
começam a ser cumpridas. 

Anomalias na implementaqão do modelo. Durante a imple- 
mentação do modelo de desenvolvimento, todavia, uma ou 
mais de suas premissas não conseguem ser cumpridas. Cedo ou 
tarde, os responsáveis por administrar a implementaqáo das 
políticas, prioridades e estratégias do modelo negligenciam ou 
distorcem alguns dos princípios ou premissas que respondiam 
por sua singularidade. Eventualmente, alguns problemas já 
existentes ou emergentes não conseguem ser resolvidos com o 
apoio dos conceitos, enfoques e métodos providos pelo modelo. 
Estes são exemplos de anomalias, que vão se acumulando ao 
longo do processo de implementação do modelo. 

Cn'se do modelo. Tão ou mais importante do que a quantidade 
de anomalias que vão se acumulando ao longo do processo de 
implementação de um modelo de desenvolvimento é o caráter 
qualitativo dessas anomalias. É a combinação do número de 
anomalias com a força qualitativa destas anomalias que, cedo 
ou tarde, acabam por determinar a crise irreversível do modelo, 



quando a maioria dos seus valores, princípios e premissas atin- 
gem o ponto de mutação (turning point). Por isso, quando um 
modelo entra em crise, esta afeta em maior ou menor grau as 
institui~õeç que incorporaram seus valores, princípios e premis- 
sas em seus paradigmas institucionais. Portanto, assim como a 
crise afeta o modelo de  desenvolvimento, também coloca em 
xeque a sustentabilidade das instituições que o implementa- 
vam. 

Revoluçáo no pensamento s6cio-po/ítico. Com o acúmulo de 
anomalias e a conseqüente crise do modelo de desenvolvimen- 
to, começa a emergir uma insatisfação social, pontual no início, 
mas logo generalizada. Esta insatisfa~ão vai crescendo até o 
ponto de provocar uma espécie de  revolução criativa no pen- 
samento sócio-político da época, onde grupos sociais, intelec- 
tuais e políticos debatem informalmente as falhas do modelo, 
suas causas e conseqüências. Esta revolução termina por pressi- 
onar algumas lideranças sociais, políticas e intelectuais rumo a 
momentos de intensa criatividade, onde novos conceitos, enfo- 
ques, valores, princípios, premissas, prioridades, e paradigrnas 
alternativos sáo produzidos. Novos modelos são concebidos e 
discutidos em debates polêmicos, de  onde emerge uma compe- 
tição entre modelos alternativos de  desenvolvimento. 

Novo modelo de desenvolvimento. Sob intensos debates inte- 
lectuais, conflitos sociais, desacordos políticos e polêmicas de  
ordem econômica, um novo modelo é selecionado para substi- 
tuir o anterior. A sociedade começa, então, a ajustar-se rapida- 
mente ao novo modelo. Quando um novo modelo de desen- 
volvimento começa a ser estabelecido, sob um novo conjunto de 
valores, princípios e premissas que são contemporâneos para a 
sociedade, uma nova matriz institucional começa a ser organi- 
zada sob a influência e orientação do  mesmo conjunto de  valo- 



res, princípios e premissas. Todavia, nem todas as instituicoes 
da matriz anterior integrarão a nova matriz institucional. 

Rearãa das oganizaqões em face da aise do modelo. Diferen- 
tes instituições têm diferentes percepções da crise de um mode- 
lo de desenvolvimento e de suas implica@es, reagindo, portan- 
to, de forma diferencial: (i) algumas não entendem ou não dão 
importância ao ambiente externo, e sua tendência é serem extin- 
tas ou mudadas de fora para dentro; (ii) outras entendem a im- 
portância do  ambiente externo, mas não têm a capacidade insti- 
tucional ou Ihes faltam as condiçóes para ajustarem-se a ele, 
tendendo também a desaparecer ou a serem mudadas de fora 
para dentro; e (iii) somente um gmpo muito pequeno é capaz 
de interpretar as mudanças em curso no ambiente externo e de 
ajustar-se às novas realidades, tornando-se protagonistas do 
processo de sua própria transformação. Só este último grupo 
tem as maiores chances de ocupar um lugar estável e de desta- 
que na nova matriz institucional que vai implementar o próxi- 
mo modelo de desenvolvimento. 

institucional 

Existe uma grande diferença entre sobrevivência e sustentabili- 
dade institucional. Por exemplo, se um navio está em alto mar e 
naufraga, eventualmente algumas pessoas têm sorte e podem 
agarrar-se a objetos flutuantes. É esta uma situação de susten- 
tabilidade? O que pode assegurar que estas pessoas teráo um 
futuro? Existe qualquer garantia de que elas sairao desta situa- 
ção de forma exitosa? 



Não, esta é uma situação típica de  sobrevivência. Sustentabili- 
dade seria o navio não ter naufragado. Infelizmente, muitas or- 
ganizaçóes, principalmente instituicões públicas, estão apenas 
sobrevivendo dentro do contexto das mudanças globais cam- 
biantes, embora a maioria delas ainda pensem que são susten- 
táveis. Quando inquiridos sobre os impactos das crises global e 
nacional sobre suas organizações, grande número de  ad minis- 
tradores e gerentes dessas organizações públicas muitas vezes 
afirmam, ingenuamente, que a única variável afetando o de- 
sempenho de suas instituiçóes é a escassez de  recursos financei- 
ros. Todavia, eles ignoram que orçamentos baixos são efeitos e 
não a causa da atual crise (Silva 1994). 

A crise economico-financeira global, atualmente afetando as 
instituições, não é o único nem o mais importante fator afetan- 
d o  o desempenho geral de  nossas organizações, incluindo or- 
ganizaçóes públicas. Os problemas mais críticos afetando nos- 
sas organizações estão direta e fortemente associados ao grande 
número de  incertezas, turbulências e descontinuidades defla- 
gradas pelas mudanças ambientais, sóciotulturais, economicas, 
político-ideológicas, técnico-científicas e institucionais, em cur- 
so nos cenários nacional e internacional. A eficiência, eficácia e 
efetividade das organi7ações dependem muito de sua capaci- 
dade de interpretar e responder ao seu ambiente externo rele- 
vante. Quando este ambiente externo muda rapidamente, e em 
várias direções, os diferentes graus de dificuldade para com- 
preender e para ajustar-se As realidades emergentes explicam a 
grande variabilidade no desempenho geral destas organiza~ões 
(Silva 1994). 

Considerando as diferentes crises em curso e as mudanqas delas 
resultantes, que iniciativas as organiza~óes públicas devem to- 





lógica, organizacional, administrativa, gerencial e até mesmo de 
infra-estrutura que uma instituição necessita para implementar 
com sucesso o seu projeto institucional. Uma excelente carta de 
navegação não garante, por si só, que um navio em péc;simas 
condiçóes e com uma tripulação insuficiente ou mal-treinada 
fará uma jornada segura, nem que será bem-sucedida em atin- 
gir o porto desejado. O setor público está repleto de  exemplos 
de instituiç6es com excelentes projetos institucionais que nunca 
conseguem ser implementados por falta, entre outras coisas, de 
capacidade interna da própria instituição. 

Cmdibilidade instihcional. O terceiro ângulo do triângulo d a 
sustentabilidade representa a credibilidade institucional que 
qualquer organização, principalmente pública, deve ter para 
obter reconhecimento e apoio por parte dos vários segmentos 
organizados da sociedade que a financia. Institui@es públicas 
não preenchem todos os requisitos necessários do conceito de 
"governabilidade", que, entre outros fatores, exige autonomia 
financeira. Como as instituições públicas dependem principal- 
mente de recursos financeiros do  Governo e de outras fontes de 
quem precisa captar, elas não possuem, portanto, o mais impor- 
tante fator da governabilidade: autonomia financeira. Todavia, 
as instituiç6es que não têm governabilidade devem ter alta 
credibilidade institucional. Para o caso das instituiç6es públicas, 
incluindo organizaçóes de geração e transferência de tecnologia 
agropecuária, somente credibilidade instituciona 1 pode ser 
transformada em apoio social, político e, principalmente, finan- 
ceiro. Basicamente, credibilidade institucional é construída 
através de iniciativas apropriadas e inovadoras, em sintonia 
com as demandas, problemas, desafios e expectativas contem- 
porâneas dos segmentos sociais para os quais e com os quais 
uma instituição deveria trabalhar. Não há nenhum mérito em 
reagir positivamente, mas somente depois de forte pressão ex- 



terna. Institui~óes públicas devem, espontãnea e voluntaria- 
mente, introduzir (i) mecanismos que permitam sua adminis- 
tra~âc' ser transparente, com critérios claros e negociados para 
alocação de recursos e definição de  prioridades; (ii) mecanismos 
claros e negociados para a participa~ão interna e externa no 
processo de  definição de  politicas e prioridades; (iii) mecanis- 
mos apropriados que permitam mante-Ia em permanente sin- 
tonia com seu ambiente externo; (iv) mecanismos que Ihes con- 
firam permeabilidade social e politica, permeahilidade traduzi- 
da como flexibilidade para incorporar rapidamente as suas ati- 
vidades novos temas que a sociedade estn discutindo consisten- 
temente e persistentemente, quando apropriado; e (v) meca- 
nismos que permitam oferecer um bom equilibrio da relação 
custo-benefício dos seus produtos e serviqos. 

Foi com base no modelo d o  "Triângulo da Sustentabilidade Ins- 
ti tucional" que a EMRMPA orientou o seu processo de mudan- 
ça. Como parte deste esforço, (i) foram avaliados projetos de  
pesquisa, pesquisadores, programas de pesquisa, centros de 
pesquisa e a EMBRAPA como um todo; (ii) foram formuldados 
os planos diretores da Sede e dos centros d e  pesquisa da 
EMBRAPA, com objetivos d e  longo prazo e novas prioridades; 
(iii) foram revistos e atualizados ou substituídos os principais 
conceitos, enfoques e modelos que influenciavam e orientavam 
o desenvolvimento da pesquisa agropecuária na EMBRAPA; 
(iv) foi revisto e atualizado o sistema integrado d e  planejamen- 
to, acompanhamento e avaliação da Empresa; (v) foram estabe- 
lecidos mecanismos externos para garantir maior sintonia da 
pesquisa com o seu ambiente externo relevante, d e  caráter téc- 
nico-científico, como as  comissões técnicas de programas, e de  
caráter político, como os conselhos regionais e nacional; (vi) fo- 
ram formulados e estão sendo aplicados critérios para a reor- 
gani;íado do modelo estrutural da EMBRAPA; e (vii) foram 



lançadas as bases para a construção de  uma cultura organizaci- 
onal estratégica. Em resumo, tendo o "Triângulo da Sustentabi- 
lidade Institucional" como referência para o seu processo de  
mudança, a EMBRAPA saiu de  um modelo institucional, cen- 
trado em sua capacidade interna de  ofertar conhecimento e tec- 
nologia, para outro modelo, centrado nas demandas, expectati- 
vas e desafios d o  seu ambiente externo. 

O enfoque estratégico na administração 

Da perspectiva do enfoque estratégico na administração, toda 
instituição em processo de  mudança deve estabelecer como 
meta final o desenho e estabelecimento de  um paradigma insti- 
tucional contemporâneo, uma vez que isto é uma condição sine 
qua non para construir uma identidade institucional que vai 
distinguir a organização entre as demais. Só a consciência de  
que se está buscando construir um novo paradigma institucio- 
na1 é que dá sentido à compreensão e incorporação dos princi- 
pais elementos que caracterizam o enfoque estratégico aplicado 
às organizações. Mas, quais são os elementos constituintes de  
um paradigma institucional? A forma mais simples de explicar 
o que constitui um paradigma institucional é fazendo alusão 
aos elementos constituintes de  um paradigma científico. Só en- 
tão as  característica d o  enfoque estratégico podem ser comparti- 
lhadas com significado. 

Paradigma cienhfico. O entendimento dos elementos consti- 
tuintes de um paradigma institucional foi beneficiado também 
pela contribuição teórica de  Thomas Khun em seu esforço con- 
ceitual para definir um paradigma científico em seu livro A Es- 
trutura das Revoluções Científicas. Deduzindo da contribuição 
de  Khun, um paradigma científico é a unidade conceitual mais 
geral que influencia e orienta uma comunidade de cientistas so- 



bre ( i)  os objetos de  pesquisa mais importantes a serem investi- 
gados; (ii) as questoes mais relevantes a serem feitas; (iii) as 
teorias e regras metodológicas mais adequadas a serem aplica- 
das; (iv) o quadro de valores, crenças e normas d e  comporta- 
mento a serem compartilhados; (v) os "exemplos" de investiga- 
ção científica a serem seguidos como referência paradigmática; 
e até mesmo (vi) a lógica dos tipos de resultados aceitáveis que 
serão encontrados numa investigação (Flores Rr Silva 1992). 

Paradkma institucional. Numa analogia i conceitualização de 
parad igma científico, para o caso das organizações, foi constru- 
ida a seguinte defini~ão: um paradigma institucional' é a uni- 
dade cnnceitual mais geral que influencia e orienta uma comu- 
nidade de funcionárioc de uma determinada organização sobre 
(i)  a postura da organização com relaçáo ao seu ambiente exter- 
no relevante; (ii) o quadro geral de valores, princípios e normas 
de comportamento profissional adequados a serem comparti- 
lhados; (iii) enfoques e conceitos apropriados para organizar 
suas atividades; (iv) perspectivas sob as quais problemas, desa- 
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fios e soluções serão manejados; e (v) tipos de compromissos 
institucionais que a organização assume com a sociedade em 
geral (Flores & Silva 1992). 

Elementos do enfoque es&at&gicu. Estratégias existem porque 
existem oportunidades a serem aproveitadas, ameaças a serem 
evitadas e discrepâncias a serem superadas (Silva 1994). O qua- 
dro abaixo compartilha algumas características do enfoque es- 
tratégico que podem contribuir para a construção da sustenta- 
bilidade institucional, se uma organização decide aderir ao 
"triângulo da sustentabilidade". 

I 

r F 

CARA mERISTKAS DO ENFOQUE ESTRA TEGICO 1 

QUANDO APLICA DO AS ORGANIZA ÇÕES 
Plancln w h  a premissa da  turhulCncia 
e dexontinuidadc, quc i. parte d a  
complexidade da realidade que as  
instituiq6es devem enfrentar 

* Kccomcnda um modclo institucional 
centrado nas demandas d o  ambiente 
externo relevante para a organizaçao 

Aplica um cnfoque sistêmico para 
explorar a complexidade da realidade 

Rusca um novo comportamento para 
a organvação, c não apenas um plano 
Fa7 invcstimcntos inteligcntes, o que 
significa investir em fatores capalcs 
d c  transformar outros fatores 

Promovc descentralizaqão para criar 
nu tonomia conceitual, metodal6p;ica. 
técnica, d e  inftaestmtura e gerencial 
Enfatiza concxrk  cntrc o plancjamen- 
to cstrat6gic0, t6tico e operacional, 
nesta ordem de hierarquia 
Usa planejamento, monitoramcnto e 
avaliaçao como um sistema integrado 
para funcionar como um sistema de 
informa~ão gerencial 

Constrríi ccriir io~ altc.rnativos para 
clarificar incerte7as. cvcntos futuros c 
as forqas que siio as  suas causas 

Reconhece a impori ricia critica e dá 
prioridade total aos fatoms d o  ambi- 
ente externo rdevantc para a organi- 
7;icao 
Usa um enfoque interdiwiplinar para 
lidar com problcmas/dcsafios exter- 
nos 
Contrhi a s  bases para uma cultura or- 
ganwmcional estratégica 
I'romovc fltuihifiddc. para mudanqas 
por reconhecer quc cstas ajustam a 
naturem e dircção das  a q k s  da or- 
ganizaqao 
J'rcferc í4ecisc)es colcgiadas c prciccs- 
sos participalivos 

Enfati~a conexi'ies entrc os prazos 
longo, medi0 e curto, n e t a  ordtbm de 
hierarquia 
Fa7 uso combinadr, d c  varilvcis t da- 
dos quantitativos c qualitativos 



É fácil deduzir que o futuro não existe. O futuro é uma constru- 
ção social permanente, que tem que ser praticada diariamente e 
coletivamente, através de politicas especialmente desenhadas 
com esta finalidade e de  estratégias desenhadas exclusivamente 
para implementá-Ias (Silva 1993). Este capítulo tentou demons- 
trar que as organiz.aç&s públicas preocupadas com o seu futuro 
têm de  tomar iniciativas para fortalecer sua sustentabilidade 
insti tucional. As mudanças globais estão ocorrendo; cenários 
futuros estão sendo construídos. O dilema politico que têm hoje 
os administradores e gerentes é decidir: (i)  permanecer como 
expectadores das mudanças em curso no mundo e em seus paí- 
ses, ou (ii) avançar como protagonistas d o  processo de  mudan- 
<a institucional de suas organi7~ições. 

Se modelos de desenvolvimento exigem uma matriz institucio- 
na1 para implernentá-los, um modelo d e  desenvolvimento sus- 
tentável exigirá um conjunto de instituiq6es sustentáveis. Por- 
tanto, apoiar política e financeiramente processos de mudanças 
para a sustentabilidade institucional das organizaç6es públicas 
t; contribuir para a C O ~ S ~ N ~ O  do  futuro d o  país. A reorganiza- 
cão do Estado, do conjunto d e  instituiç- que o comp*, passa 
necessariamente pelos princípios que devem nortear uma polí- 
tica de desenvolvimento rural sustentável e pela intmdudo d o  
enfoque estratégico na administracão. E sua base deve ser a ca- 
paci tação dos recursos humanos da área pública. 



Três projetos para o setor agrícola 

Para facilitar a compreensão das açües que vi- 
sem à implemenfaçüo de uma política de de- 
senvolvimen to rural sustentável, comprome f i- 
da com a eZiminaçEo das disparidades sociais e 
econ6rnicas, o equilíbrio entre a produça e o 
meio ambiente, a reduçáo dos custos de produ- 
çáo, melhoria da qualidade do produto agrícola, 
a competitividade internacional e o fortaleci- 
men to do setor agrícola como agente de trans- 
fonnaçáo da realidade brasileira, pode-se agru- 
par as principais delas em três projetos. - 



Projeto 1 
Cidadania no Campo 

ompreende aqões para modificar a super-estrutura so- 
cial, considerando a subordinação cultural dos rurais 
aos padroes urbanos. Hoje, a grande maioria dos ho- 

mens e mulheres rurais não passam, para a população das 
grandes cidades, de cidadãos de segunda classe, tal o estigma 
que a cultura urbana Ihes confere. A valorização política do  se- 
tor rural deve derivar de acões, que acompanhem a reestrutura- 
ção política das atividades da p rodu~ão  organizada da agricul- 
tura. Assim, os Conselhos Municipais de  Desenvolvimento Ru- 
ral deverão proporcionar os meios de fazer emergir novas lide- 
ranças políticas em tomo de um projeto local de desenvolvi- 
mento. O processo, uma vez organizado, será calcado em valo- 
res locais mais autênticos e correspondentes ao padrão de cul- 
tura vigente, que buscará meios para seu desenvolvimento. Os 
elementos de  cultura local encontrariam fortes aliados na des- 
centralização d o  poder politico e na participação de  seus grupos 
sociais. 

A busca d o  exercício da cidadania deve partir de circunstâncias 
endógenas do  município, fazendo com que a população rural 
seja agente d o  seu próprio desenvolvimento, integrando as  
aqões em diversas áreas. 

Na área da educação, faz-se necessário um amplo programa d e  
ensino básico, que vise dar acesso dos segmentos desassistidos 
do interior a um estágio mais avançado de  consciência sócio- 
política, que amplie o exercício de sua cidadania e sua visão 
crítica d o  mundo. Por outro lado, a profissionalização é condi- 



cão necessária para o aperfeiçoamento da atuação dos agentes 
econômicos, de forma a permitir a assimilação de padrões tec- 
nológicos sustentáveis e compatíveis com suas necessidades e 
potencialidades. 

Na área de previdência social, deve ser garantido o acesso de 
todo homem e mulher do interior ao sistema previdenciário do 
País, contribuindo e se beneficiando de uma aposentadoria dig- 
na. Um programa para reorientar a medicina curativa para a 
preventiva e priorizar a criação de postos de saúde no interior, 
bem como o saneamento rural, resultam em maior eficiência e 
eficácia na aplicação de recursos para a saúde. 

Como base fundamental para a transformação da prática políti- 
ca e da participação da sociedade, deve ser dado apoio a um 
plano para orientar e apoiar a organizaqáo dos pequenos e mé- 
dios produtores, pequenos agroindustriais, trabalhadores rurais 
e consumidores. Para alcançarmos níveis altos de cidadania no 
interior, é básico o fortalecimento do associativismo de forma 
ampla. 



Projeto 2 
Interior Moderno 

em por objetivo dotar o campo e as pequenas e médias 
cidades de infra-estrutura que garanta condições básicas 
para a superação de defasagens com os grandes centros 

urbanos, cumprindo pré-condições estratégicas para o desen- 
volvimento. Um dos temas mais importantes neste sentido é o 
acesso à informação, via setor público e privado, de política se- 
torial, de mercado, tecnológica e gerencial. Para isto, deve-se 
apoiar os estados e municípios na formação de "escritórios inte- 
ligentes", através da extensão rural oficial, onde os diferentes 
grupos de usuários e clientes tenham acesso às informações es- 
tratégicas necessárias para o melhor desempenho de seus ne- 
gócios. Interligado com os "escritórios inteligentes" deve-se in- 
centivar a criação de uma espécie de "board comercial", nas se- 
des das representações dos segmentos organizados dos subse- 
tores da agricultura. Para cada uma cadeia produtiva organiza- 
da e representada, um "board" comercial. Agentes econômicos 
individuais poderiam consultar pessoalmente os "escritórios in- 
teligentes", enquanto segmentos organizados poderiam estar li- 
gados em rede a estes escritónos para beneficiar mais rapida- 
mente os seus associados. Este é um importante exemplo de in- 
vestimento inteligente. 

O apoio à organizacão dos mercados e dos centros primários de 
comercialização e a formação de corredores de abastecimento, 
principalmente para reduzir custos através do aproveitamento 
máximo dos corredores hidroviários, são ações importantes nas 
áreas de abastecimento e escoamento. Neste sentido, também é 
importante a melhoria e construção de estradas vicinais que ga- 



rantam o escoamento da produQo do  interior e o deslocamento 
da população. 

Para que se consolide um projeto de modernização do interior, 
é extremamente importante ações nas áreas de habitação, ener- 
gia elética e telefonia. A maioria dos governos preocupa-se 
com o problema habitacional nas grandes cidades. É necessário 
ampliar esta preocupação para as pequenas e médias cidades e 
para o campo. A falta de energia elétrica é fator limitante para a 
absorção de novos padrões tecnológicos e de bem-estar e, por- 
tanto, é necessário ampliar o seu acesso a todo o interior. Da 
mesma forma, a interligação de toda a populaeo do interior e 
desta com os grandes centros do País e do exterior deve ser ga- 
rantida pela rede de telefonia. 



Projeto 3 
Segurança Alimentar 

rata-se de um amplo projeto de produção, geração de 
emprego e renda, com crescimento continuo da produ- 
çáo agrícola sustentável, associado h garantia de abaste- 

timento alimentar humano. Deve-se buscar mudar o caráter do  
processo de produção e distribuição de renda, expandindo-se, 
priniipalmente, as cadeias produtivas de alimentos, para aten- 
der às necessidades de consumo da população brasileira e os 
fluxos do comércio nacional e internacional de produtos pR- 
mários, com graus crescentes de transformação industrial. A 
produção sustentável requer que o aumento da oferta agrícola 
ocorra, prioritariamente, pela elevação da produtividade das 
áreas já incorporadas ao processo produtivo, com padrões tec- 
nológicos que busquem o desenvolvimento de uma agricultura 
sustentável. Deve-se, também, assegurar a disponibilidade físi- 
ca de terras para atingir a segurança alimentar, gerando-se, a 
partir deste processo, aumento de produção, renda e empregos, 
integrado a um processo de agroindustriali7ação. 

O processo de agroindustrialv~ção deve ser fortalecido no sen- 
tido de se descentralizar, fdrmando-se micro e pequenas em- 
presas no campo e nas cidades do interior, processando parci- 
almente ou integralmente o produto agricola. Para apoio a este 
processo, podem ser formados parques tecnológicos acopladoç 
a uma ação de extensão tecnológica e à formação de 
"incubadeiras de projetos agroind ustriais". Num primeiro mo- 
mento, o processo de agroindust-rialiaçáo desorganiza o espaço 
econômico rural em sua área de influência, para, posteriormen- 
te, reorganizá-lo em função de suas atividades. Essa dinâmica, 



portanto, deve ser profundamente utilizada para romper rela- 
çdes de produção arcaicas, e mesmo para induzir a restnitura- 
ção fundiária. O crescimento do número de empresas permitirh 
aumentar a oferta de empregos e renda no interior e reduzir as 
perdas no processo de pós-colheita. 

As principais características de um projeto desta natureza de- 
vem ser: (i) planejamento ascendente, com coordenação central, 
execução descentralizada, com equacionamento das variáveis 
principais nos estados; (ii) o município como unidade política 
de planejamento; e (iii) a microbacia como unidade geoambien- 
tal. O seu financiamento deve ocorrer levando-se em conta as 
diferentes categorias de estabelecimentos, com recursos públi- 
cos, privilegiando a agricultura familiar de transição, incenti- 
vando-se agentes privados, consolidando o mercado a t emo  e 
as bolsas de mercadorias, ampliando o uso do depósito com- 
pulsório, dentre outras medidas que aumentem as possibilida- 
des de financiamento do custeio e investimento, inclusive com 
recursos internacionais. Na área de armazenagem, deve-se pri- 
orizar a construção de armazéns na propriedade. Para fortalecer 
o processo produtivo agrícola e agroindustrial, é necessário 
também uma revisão completa na carga fiscal e tributária para o 
setor, devendo-se, prioritariamente, reduzir os impostos inci- 
dentes sobre insumos, máquinas e implementos, e sobre ali- 
mentos básicos. 

Do lado do abastecimento, deve ser estimulada a formado de 
prgos em mercados primários do interior e, paralelamente, nas 
grandes cidades, a formação de cadeias voluntárias de comer- 
ciantes ou de asçocia@es civis de consumidores, para organizar 
sua ação de compra nos mercados do interior. Esta atitude tam- 
bém é válida para as cidades do interior. A multiplicação e con- 
solidaçso das atividades de produtores e consumidores, nos 



mercados do  interior, configuram uma possibilidade real e con- 
creta para a redução gradual do poder de negociação das gran- 
des empresas que detêm poder monopsônico ou oligopoli7ado 
dentro dos mercados de produtos agroalimentares, procuran- 
do-se implantar um processo de concorrência mais ampla na 
comercialização, bem como reduzir a distância entre produção 
e consumo. 

Sendo o abastecimento um processo que integra a produçSo, a 
transforma~ão, a comercialii.ação e o atendimento das necessi- 
dades sociais e nutricionais da população, sua administração 
eficiente se configurará num instrumento concreto e eficaz para 
acelerar o desenvolvimento em escala regional e a organização 
das comunidades. 

O desenvolvimento econômico e social, sustentado no melho- 
ramento permanente da produtividade, competitividade, cres- 
cimento verticalizado e dinamizaçáo do associativismo, efetuar- 
se-á, fundamentalmente, com base na participação organizada 
das comunidades rurais-urbanas e instituições representativas 
da sociedade civil. 
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